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TERMINA HÍIJE A REUNIAÍI

DfI CtlNSELHfl SUPERIÍIR DE LUTA
A crnálise detolhadcr do itinerório políticc do nosso Partido desde o início dc lutcr clté à

J.-ena seberonio dcs nossc, t.rro, üni.t . independentes, pelo Secretório-Gercrl do PAiGC'

ccrmcrrqdo Aristides pereirc, consti¡ri o ponto mais alto dcr reunião do Conselho Superior

dcl Luto que termino hoje os seus trabalhos nq nosso copitcrl.-

O extens" .--i*poitântíssimo documento, cujo texto reproduzirnos hoje ncr ínteg:o nos

págincrs do uNô p-inLhon, detem-se no d.*oi"oçao dcrs vóricrs etopcs dcr lutcr de libertc-

çõo n., Guiné . Co¡o V.ide, ncs iuestões levcrniadas pelcr Reconstruçõo Nocionai nos

noss.s dois pcríses e ncrs perspectir/ãr .* que deve situa^r-se actualmente cr funçõo históri-

ccr do pAIGC paro continuqr o ser uum ofgcnismo vivou, "forço, luz e guio do nosso povo)

(CONTINUA NA PÁGINÃ 8)

A GUNÉ-BISSAU NA CIMEIRA DOS NÃO-nINHADOS ( Pags. Centrais )

O Comlssarlo Prlnclpal
earnarada chlco Té

<<O desenvolvirnento da técnica e da ciência
provocou u'm afastamento considerável ent're ss paí-

ã"" i"ã*tolalizad.os e'os países em vias de desen-

vôtvimento. Esta sit'uação que de facto detiora as

relações entre os países des'-'nvolvidos e os países

rprodutores de matérias'primas |qyo-u-1os a tomar
äonsoiência d.as nossas rãsponsabilida'des nas rela-

ðáÃ 
-ãã¡"omicas 

internacionais até ago-ra favoráveis
åã. 

"¿"o"ários 
do progresso soeial dos povos d'c

terceiro munrdo.

O Comlssarlo dos Estrangellos
õarnarada Yltor Saude Marla

<<Para não urros alinharmos é necessário que es-

t.i"t"* ¿" facto indqpendentes; e pãna serrnos in-

ilp;;l*ì* não bastâ sêlo politicamente' também

tui*ou que sê-lo 'eeonomicamente, para podermos

reafirmar o nosso não-alinharne'nto perante as for-

ças a que nos opomos.
A invasão-e orcupação de Timor-Leste pela

força é um problema que não d?-só respeito às ex-

'coi'ónias pirtuguesas, 'mast também a todos os po-

vos arnantes da paz e da liberdade>>'

RELATORIO DE ARISTIDES PEREIR

Umaarma
õõ ñosso Partido
nara diseutir
ãtòdos os nivels

Com a apresentação do Relatório do Secre

rio-Cãiai do Þartido na sessão do Conselho Su

rior de Luta, 'Que decorre ainda ern Bissau' ¡Ö no

Partido vem permitir aos, nossos 'd'irigentes' aos

litantes, ao nosso povro em geral, dilpÔr de um
nortantã rnaterial ãe estudo e de reflexã'o, que I
^do" u supericr orie'ntaçáo da Direcç-áo do no

gioriosc pärti,¿o em relação às tarefas fundamenl

äue caUem ao Partido e ao Estadro nesta fase

tìcl ¿e RecÒnstruçã,o Nacional' para a constru
do rprogresso, da felicidade e do bem-es¡tar do nc

.DOVrf,.r- - 
Este Relatório, Iúcido, profundo e verdade

¡nente milùtante e responsável, mostra'oos o pr

decisivo d6 nossr Partido, connû força' rnotora
nossa Sociedad.e, na reconstrugáo de uma nov& 1

e dâ a ideia da sua força rinvencível oomo luz e,¡

Oo-nõ""" povo. EIe reflecte a imensa autoridadr
.tó.so Partid.o, o seu prestígio nacional e inte
ãi,o'nat,e revela os métõdos clanos, abertos e fra:
que o Partrid6, utiliza no seu trabalho e em re'li

àn massas do nosso ¡rovo.
Este Relatório é um leme na rÌossa vida 

'

luta que esta^rnos tra,var para transformar o n
país, iaído d,c caos da dominação e exploraçãt
ioniais, ¡um país avançado, verd¿deiramente ,

(@NTINUA NA PÁGIN
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DOS LEITORES

Gabo Verde,
l{ô PtntGha!

O matutino Diário de Lisboa, numa das

suas edições de há dias, reproduzia a capa

do vosso jornal, para realçar certa data his,
tórica. Ao lê-lo também lembrei-mg que ainda

não vi publircado'nele um poema que há, prä-

cisaTnenteo um anro, mandei para aí e que na-

quela altura, constituia como que um brado
que decerto não deixaria de ser ,escutado Srela

vossa gente, senhora entã,o da sua terra e dos

szus direitos.
Não sei ss ,s, dito poema foi ou não publi-

ca.do, ponque entretanto regressei a Portugal
(estava oorno ,cooperante no Aeroporto de

Bissalanca, eeoção de telecomunircagões) e a
rpessoa a qu€m deixei entregue o caso, até
hoje, não me vo'ltou a escrever.

Será que ele foi mesmo'publicado? Em caso
afirmativc, agradeci'a que enviassem, urn nú-
mero. Mas é possível que a carta com s origi-
nal se tenha extraviado e @rlrro julgo que o
tema é sempre oportuno, aqui vos remeto urna

' segunrda via do poema.

Poema ACORDA CAMARADA!

Acorda Camarada, acorda

Que a lornga noite Acabou, enfim.
Ergue ros teus Braços, saúda s teus he-

róis e ve{m v€r O renas,cer do mtrndo

C PAIS

Bibl¡oteea Nacional: 20 m¡l
livnos para quem estiver
interessado na leÍtura

A Biblioteca Nacional, transferida há um ano do
prédio do Museu - que está em ieparações - para o
local onde funcionava o antigo lnstituto do Tr.abalho,
os serviços de Geologia e Minas e a secretaria da Emis-
sora Nacional, está agora na sua última fase de p¡.epa-
ração. Mário Cissoco, director-geral do Museu Nacional,
explica que as principais razões do .atraso do funciona-
mento da biblioteca devem-se à falta de material, de
espaço e 'de pessoal suficiente pa'ra se dedicar à classi-
ficação e catalogação das obras literárias.

- O estodo dos estontes e öo materiol em gerol não
n,os of erece condições favoróveìs pora obertura de um'o ou
duos so/os de leitura, O øntígo sistemo de classificoçõo,
que viemos enconttot, comÞaro-se o uma solo fechoda
sem luz e sem portos, O n,osso siste.ma de classificoção
voi nos permitir sep¿¡or umo Þarte dos liyros Paro o
biblìotæa, umo þora o centro de estud'os e outro paro
bìbliotecos o serem criodos.

Os ]iv¡os existentes nc¡ bi-
blioteco nqcionql sáo envio'
dos por vórias instituições
univeisitó¡ics e culturcris de
diferentes pdrtes do nundo:
de Portugol, das crgêngicrs so-
viéticos, do Senegc¡l, das ins-
tituiçóes científiccrs dcr F¡crr'
ço, Bélgiccr, Chino, Estodos
Unidos da Ãmérica, Ärgélicr,
Canc¡dd, Ãngolc¡, Moçarnbi-
que.

- Recebemos tcunbéur lË
vros do escritor lnglês, nosso
<rrnigo Bcrsi/ Davidson que se
tornou membro honorúrio de
Estudos Científicos dc¡ Gr¡¡né-
Bissqu. Temos c¡indo l¡'vros do
Instituto dre Estudos da Í,lricc
Ocidentc¡l e nos sõo envic¡dos
cctólogos de b;bliotecas da
Ãméricc¡ parcr cf noss<¡ Uvre
escolhc. Em resumo, mrürte-
mos reüações crom mciE de 60
unjvers¡dades, iastl'tuíções de
lnvestigcçÉo .;.¡¿lficc e com
tiblioteccs esþcicrlíztrdcs.

Poucqs pessoos têm fre-
quentcrdo òs leiturcrs no es-
tc¡belecimento crpesct de cin-
dç1 nõo estor concluída q or-
gonizoçõo. A. bibliotecc tem
emprestcdo iivros e documen-
tos pcn'q forç¡ mcrs exclusivc-
mente e=r cosos especiois.
Ve¡ificado o interesse å a im-
portôncicr que o documento
crpresentc ricr reolizcçõo de
um determinodo t¡obolho,
co:lt emergêncicr, os liv¡os
såo emprestodos por um pro-
zo móximo de 15 dios.

JOyENS NÃO LEETA

Cissoco estó preocupcdo
com cr falta de interesse da
Juventude por ieiturc Com
conterido. A moior porte dos
jovens que crpo¡ecen nc bi-
blioteCc¡ que.ern revistos su-
perficiois, que ndo trcrtqm nc'-
do com seriedode, cfpencfs crs-
suntos sem importinóic, 

".4,nossc iuventude dedrccr poucc
atençõo è cquisiçõo de co-
4hecimentos. Tornemos o
exemplo de umc¡ conJerêncic
sultura,l no Bloco C¡'rcum.Es_
colar qnde forcrrn cqrencs 14
pês6o(¡sr Ct maior'ra professO-
res. Os c¡lunos nõo sôuber<r¡n
trproveíicr c reur¡fi6,, d€

gr,cnde inte¡esse. Qticndo so

trcttct de um Mc¡¡¡¡cr Diom-
bo ou N'Kassc Cobrc¡, é o
máximo, Ãs sclas de ba¡le es-
tõo sempre chei¡¡s".

- Como crtrorr esses jovens
pqlc cs leitu¡c¡? Só c¡ JÃÃC,
organizadc¡ em todcrs cs fren-
tes, poder& responder ([ èstc
questõo. Os linros fczem pcrr-
te essencic¡l dos relcções de
vidct dog homens. Eles falc¡m.
Ens¡nc¡rn no Iugcrr de quem
os esCfeve. Sem eles, os ho-
¡nems c¡tlrcrrícrm pedrcs cro crr
pcrrct se orienúc¡¡em.

Segundo o di¡ectori, o di-
nheiro que sqirá dos vendas
do Boletim Cultural do Cen-
t¡o de Estudos e do |orncrl
mensûl Bombolom c ser cric-
do com cr crjudcr d6 Smunq
(uma Sociedc¡de dos Ãmigos
do Museu Nqcional)' se¡ó di-
vidido pcrrc o museu e pqrct a
biblioteca. Pretenden enccr-
minhor, tcrmbém. umcr certd
qr..lcrn,tio pc:rd c Educoçõo cr

lim de ser distribulda às de-
legcrções regionoi,g pcrm os
problemos pendentes no seu
trqbalho, c¡o pagcr:nento dê
direitos do crutor.

O depcrrtcrnento levcsó cr

cobo, <¡inda, c confecçõo de
postais, reolizcrções de filmes
documentqdos e s¡ioçôo de
umcr crssocicrçõo de grupos
teafJtois (os rendimentos se-
¡õo destincdos oo pagcrmento
dos ortistas). "O tecrtro que
temos crctuolme¡rle estú vlrc-
do pcrcr um lado errqdo. Por
ísso, cf novc¡ lc¡ce que prêten-
demos cr/ct¡, têm que errtrcrr
numc lcse embriontric que
nõo sei<r cquelc de desinter-
pretcr cs culturos búsíccs dc
rn"os.s(t tetr(t'.

- Numcr posquiscr que efeg-
tuei ncs Ilhc¡s B¡jagós, <¡.ss¡s-
ti a um tectro ímprovisc¡do e
notei nele c existênc¡'<¡ de cc¡_
rccteres putos sem nenhumcr
inlluênc¡o colon¡icl. O goble-
mcr é que muítos desses g,ru-
pos teatrars nõo nog consuf-
tam pcrct obterem c€rtos es-
quêmcfs de oríentcrçõo. Com
bc¡se em Þoucos conhec¡'men-
tos que temosr podemos ciu_
då-los nos seus trcrbalhos.

Reteza os rnúsculos, renova os Tlensamentos
e esquece o sangue E o pranto que \¡e,rteste

e os gritrcs e as Raivas que calaste
aro enterra,res De novo a tua enxada
na tera que era tua e onde não vivias

Pâ driante, camarada
nô pintcha!

Vamos cavan" os campos' ,sulaar os mares,
vamos ensinar os nossos fülhos

a desbravar caminhos de mãos dadas.

A trlbertarem-se do rnedo,
a esquec€rem ódios, rancores e frustrações,

a 'olharern o amainhã com a cerLeza,
o que o pasòsado não mais hâ-de voltar!!!

António Fernando Lima - Tói Lima

RESPONDE C POVO

Hablto de lelturâ-3
Cinco séculos de colonrialismo marcararrn prof,r¡n-

damente a histófia da Guiné-Bissau, impediiram o
desenvolvimento,eoonómioo s social. Além clisso, a
presença portuguesa deixou consequencias graves
na realidade cultural do país: mais ds 95 por cento
da população é analfabeta.

Um reflexo d.irecto desse facûo é a ausência
de quadros técnicos, intelectuais e ds funcionáfios
intermediiários. Vária,s gerações de guineenses fo-
rañr condiciionadas ,pelas limitações do colonialismo
e ainda hoje' dois anos arpós a €ntrada do Partido
err Bissau, são enfrentadas várias dificuldades de-
vido à falta de pessoal preparado para exercer fun
ções que o -Estado necessita.

Um dos objectivos princþais do PAIGC é cria,r
mais escolas para o povo. Mas os estudantes alinda
não desenvolveram o hábitro da leitura. E, sem l,i.
vros, pouoo adianta frequentar a escola. Só at¡avés
do estudo sistemático, os guineenses poderão al-
aançar rs, nível dos técnicos estrangeirosr. Por isso
pnecisarn adquinir o hábito da leitu,ra, e a maioria
ainda não começou. Três pessoas de pnofissñ,o dL
versificadas falam sobrg os temas que procuram ler.

Fatú Sanhá, 26 anos,
doméstica,:

<Eu não sei ler. Mas

às vezes quando vejo um
liwo com figuras, tento
perceber o que as figu-

- Esta selecçõo de Uvros
e docu¡¡e¿tos hr:stórrcos vr:sa,

fr¡¡rd<¡¡nentr¡l¡¡eate, descentrc-
Iizø os ¡rosgos cent¡os de
investigcçõo cultu¡cl GrcrrnlL
lc¡dos em B¡ssr¡u, crpescr de
teñnios pgucoß livros
à urossd disposliõo: Oe dolo-
n¡c¡L'stas nõo pernr'ticm cm-
plo cceseo dc po¡rulcçöo ùs
bíbl¡'oteccs. InclusÍvé, pcssc-
Ycm c desco¡l¡qr de quem se
mþstrcsse mw'to ínteresse pel¡¡
leíturc.

.4. selecçõo de livros tem
que Fer feita cpnforme o cq-
¡ócter formc¡tivo e c impor-
tôncia pcncr os leitores. Exis-
tem livros de todos os rcunos
de ensino primório, dos cur-
sos médios e superiores, obrqs
literá¡ios em lfngucrs eetrcn.
geircs e documentos históricos
desde o século XVü. Ão todo
rncis de 20 mil livros eue fa.
lcon do sulturc¡ ofriccrrq, su.
ropeio, asiótica.

Liv¡os reccciondrios, por
exemplo, ou de Silvo Cunhcr,
de .A.driono Mo¡eira e outros,
seróo conservcdos no centro
de esiudos. Ãli poderõo ser
utilizcdos por indivlduos que
queircrn deserfvoiver os seus
eêtudos pollticos com pesqui-
scrs mcris crprofundadas.

nO c¡cesso dos jovens q
essqs obrc¡s seró cont¡olado.
Precis-n ter ptfineíro umt¡ bo-

se pcÍ(l sqbereg¡t ,nterpretcrr o
conterido desscrs obrc¡s do
Ic¡sc¡'smo.

L'VROS PÁRA REG'ÕES

.A biblictecc¡ tem mcniido
contcrctos frequentes com os
responsúveis regioncis pcrru,
c¡iqr co{dições pcrcr c instcç
loçôo de óibliotecøs e solas
de leitu¡a de ccrócter de ior-
maçóo históriccr em cc¡dc¡ sede
da ¡ogiõo. P¡incipólmente nos
cenüos populocionais de im-
portôncicr económico-sociol ou
onde existem estobelecimgn-
tos de ensino dgsenvolvidos:
Monsoa, Bissorå, Bcdctó, Ccrn,
tchungo e out¡os.

- Temos çoD,tactcfdo com cr

UNTG - Uniõo Nc¡ciontrl dos
Trcbcrlhadores dc¡ Guiné - e
co¡n ct C&mc¡c M.uol'cipcl. rls
propostas d¡r¡gddas .r e,stes
depcrrtameurtos públ¡tos forcrr¡
mu¡lo bem c¡tendidas e os
seus drïrþentes ¡ros inc6rntí-
vorcm cr desenvolver c¡s nos-
scts cctividc¡des em vôrios
bcrirros de Bissqu, it IINTG
oferece condições fcrroróveís
Þorque possuj um6r sclc¡ num
ponto estratégrco da cídade.
Enqucnrto nós nog responsa-
b¡'lízc¡rer¡ros c¡ fornecer líwos
parct essc bÍblioteccr, eleg
compro¡tret€m-se lc f¡x<¡r eS.
tontes e c¡rmårios que preci-
scrrmos no fuf,uro.

ras qruerem dtzet. Tenho
tendênoia para ver livros
que trazern gravu,ras de
casas, sugestões de deoo-
ração e outras rnaneiras,
ds as enfeitar. P'ortanto,
se sorübesse ler tenho
certeza que gostaria dos
livros relacionados com
a vida dornéstica>.

Gregório Có, 30 anos,
desempregado:

((Corn¡o rião trabalho,
passo o tempo quase to-
do ,¿ ler. Leio revistas
sobre actualidade políti.
ca e o nosso jornal. Na
verdade, prefiirre sempre
revistas que trazem pro-
blemas de evolução polí.
tica no mundo, em espe-

cial da Á,frica do Sul.

Gosto de ler essee llivros
pa.ra poder saber até que

ponto estão a sofrer os
nossos irmãos negros
nesta terra. Acho que a
nosea juventude devia ler
esÙes liwos' porque aju-
dam muito a desenvolver
a rr,ente. A rnaioria dos
jovens estão, corn certe-
za, habituados a ler his.
tórias de <<cowboy>> ,e fo.
tonovelas. Costumo pedir
os I ii v r o s emprestados,
porqu'e não tenh,6 dinhei-
ro rpara oomprar. Nor.
malmente estes llivros
são caros, ,custâm mais
de 100 pesos cada. Estou
confiante que o nosso Es-
tado crie condições para
que toda a gente possa
ter possibilidades de es"

tar em contacto com esse
tipo de livros>r.

FilomenaBarros, I8
anos, estuda¡rto secundá-
ria:

((Agora que estou em
fénias, I¡i,o muitas revis-
tas sobre a vida dos es.
tudantes de di.versas par-
tes do nr,undo. Tenho se-
guido as notícias dos es-
tuda'ntes de Soweto s de
Joanesburgo. Estas notí-
cias enocntro-as sempne
no nosso jornal, porque
não tenho rnaneira de
comprar as revistas que
falam disso. þo nosso
jornal, só gosrts de ler as
páginas que integram a
secção do estrangeiro. A
mai,oria das informações
nacionais costumo ouvir

pela rádrio e só procuro
ns jornal, as páginas na-
c'i,onais oom entrevistas
de Comissários sobre o
desenrolar dos seus de-
partamento,s. Gosto tam-
bém de ler livros do nos-
s,c líder Amílcar Cabral
para adqui,rir informa-
ções sobre a sua obra,
porque é nela que se en-
contra toda a realidade
ci.a nossa terra. Todos ros

que quiserem saber algu-
rna iinforrnação, sobre o
nosso Partido, devem ler
as obras ds Cabral. Já li
mai5 ds três vezes o rna.
nualpolíticoeolivrìD
Unidade Guiné-Cabo Ver-
de. Existem, com certeza,
mâis livros de Amílcar
Cabral que ainda não li,
mas espero Que O nosso
Estado r¡os dê oporrtuni-
dades de obter esses li-
vros.

P&rttc 2 .!fô EINTCHA' Terço-Felecr, 3l de Ãgosto de 1976



CABO VERDE

Embalxador da Ntgérla entregou er€denalals

"Esta e a horade a Alrlca
neestruturar a sua eco,norniatt'

O emboixodo¡ dc RePúbli-
cc¡ Federai da Nigréda em Ca'
bo Verde, CYril Chukwu-
nweubc Uchuno fez c¡ entre-
oa dos cartcrs credenciois oo
ãàotodo Ãristides Pe¡eirq,
secret&io'gerol do PAIGC e

Presidente dcr RePfråiica.
A ceri:rónia c¡ssistircnn os

ccnncrqdcs Silvino da Luz,
minist¡o da Delesa e Segu-
rcmco Nocionai, Sérgio Cen-
teio, minist¡o dcr Ãgriculturcr
e Águos, Silvino iima, mi'
nistro das Obras Públicos'
Co¡entino Scrrltos, governcrdor
do Bonco de Cc¡bo Verde,
Ticroo Estrelo, secretário- ge-

ral da presidêncicr e -Alcides
Évo¡c, chefe de Protocolo dc
Presidênci<r.

Ao usar dc Polovra, o re.

Þresentcrnte nigericno, depois
de mcrnifesto¡ a honrc que
sentiç¡ por se¡ o p¡imei¡o em-
baixodo¡ do seu poís em Ccr-
bo Verde, refe¡iu-se ù glorio-
sa lutq de iibertoçõo condu-
zidc pelo nosso Portido, o

PAIGC, solientondo c certo
posso: (Ã' voss<¡ lutt¡ nöo foi
some¡,te Porct c¡ libertcçõo dcr

Guiné-Bisscru e dc¡s ilhcs de

Cabo Ve¡de. É ontes umc¡ lu-
tc que qutÞbrou o mito e o

"on"Lito 
dc¡ indest¡utibil¡dcde

e eternídqde do ImPéno Por-
tuguês. rlloçcrmbíque e '[ngo-
Ia se'guir<rn os vosÉos ¡>cls-

sos. Este, creio, seró o vere-
dicto d,a Hrstóric¡.

"Sr. Presídente, o rneu Ptrís
est& empenlrødo ncr totcl €!-

rcrdiccçõo . do coloniclismo e
dos seus vestígtios dc¡ face do
riosso g,r<rnde continente. Por-
tanto, rlõo nos co¡sideremos
Uv¡es, crté que todc a Áfrrcc
estejo l¿vre. Pc¡rcr ¡'sso, coati_
nuc¡rêmos, como, no pCrSSOdo,
o dc¡r o múx¡lmo crpoio 6¡ to_
dos os mov¡'mentos nccíoncr-
Ustcs crfrrccnos que lutcm pe_
lc suc¡ liberdr¡de.

"É objectivo pnncipcrl de to-
dos os govemos na. Ãt¡ícc.
ergiuer sólídcs crlicerces eco-
nómicos que gcûrrntcrn utn
omcurhõ melhor pcrtr os seus
cidadõos. i{ Nigénct, emborc¡
urn pcris em desenvolvime¡rto,
empenhcr-se-ó, atrcvés do
coopercrçõo económiccr .bilcrte-
r<rl em cpresscr cr reclizctçõo
deste ddícil, Iouvóvet e ínqví-
tåv,el dever de todos os Eo-
vetnos porc com cr .ú,frrcc. Es-
t¡¡ é cr horc ¡r<nc ct .llfricct de

reestrutu¡cfr (r sucr economic¡
de for¡r¡,ct c¡ deixqr ds ser um
pcrssivq e receptlïo mq'cc¡do
do muido irrd,ustña,liudo,
mc¡s bem plcorecdcr econom¡'q
dírigfdcr ¡rara c¡ ecrtr'slcçõo dcrs
necessidcdes o intêregges d(r
f,frica e dos c¡fric¿nos".

O emboixcdor dc Nigéric,
em seguido, fcrlou dcr próxi-
mc realizcçáo no seu Pcús do
segundo festibcl de Ãrtes e
da Cultura do mundo negro
e crfricano, sc¡lientcrffo: "Umpovo corD umi Þassado é cq-
pcz de t¡'rcr Iorçc¡ deise.pcts-
scdo de modo c¡ obter êxito
no presente e gcfrqntir urr¡
brílbcarte Iutu¡o pqa og sêlls
filhos".

Telminou por ex¡ximlir cr
sucr determl'r:oçõo em trrrbc¡-
lhcrr paro o est¡eitcrnento dc¡s
boos reloções existentes en-
tre o ltligéria e Ccbo Verde.

Amílcqr Cqbrql
ù

Encontra_se ¿s vrisita
à ilha de F,cgo urn té-
cnico da OUA, a fim de
estudar as Possibilidades
de introdução de novas
culturas; sorgo e milho
e suas variedades.

Durante as visitas que
fez a zona Centro Norte
da ilha ,e às zonas Sul e

das Caldeiras no ðta 24
do ocrrente mês, o té-
cmico da OUA fez-se a-
oompanhar dos técnicos
da direcaã,e regional da
Agricnltura. No 'dia 25
vlsitou a" zona, dos Mos-
teiros.

Pcr outrn lado, regres-
sou no sábado a Praia' o
engenheiro agrónomo' ca-
marada AntÓnio Pires,
chefe de DePartamento

O minis,tro da Justiça
flo rpaís irmão lesteve em
S. Nicolau em visita de
trabalho.

Durante a sua estadia
David Hopffer Almada
debruçou-se sobre a si-
tuação da Justiça nesta
ilha e scbre as medidas
mais urgentes a serem
tomadas.

Entretanto, acompa.
nhado do detregado do
Governo e dos carnara-
das do Tribunal Sub-Re-
gional, o carniadada mi-
nistrro deslocou-se ao
Tarrafal onde teve uma
sessão de trabalho com o
Tribuna^l Popular da z.a-

na. Ainda no Tarrafal
pôde visitar a fábnica de
conservas de peixe, os
Correios e algumas obras
I'ccais.

For outro ,lado, nesta
sua deslocação a S. ù.Iico.
lau' o camarada ministro
fez escala em S. Vioente
a fim d.e se inteirar do
andamento dos trabalhos
na,-q novas instalagões da

de Protecção Vegetal do

mir¡istério da Agricultura
e Águas, dePr3is de uma
permanêncria de três dias
na ilha de Fogo acom-
panhado de dois técnicos
franceses, um Pertencen-
do a Ba¡rele outro a
F'AO.

Os téonieos franceses
procederam durante a'

sua estadia a divensos
engaios de aiguns'tr)rodu-
tos para o co'mbate aos
gafanhotos, tartarugas e
outras pragas, tendo Pa-
r,a o ,efeito deslocado Pa-
ra às zonas de Montabor,
Joáo da MoIe, Mcnte Es-
curo e Ribeiro do Ilhéu,
onde consegufu'anr resul-

tados positivos.

c,cnse,rvatória do5 Regis-
tos da negião de Ba.rla-
venÛo.

R.EÚNIII,O
DO CONSELHO
DNT.IBERATTVO

Reuniu-se o Conselho
Deliberativ'o de S. Nico-
lau a fim de'to,mar me-
cLidas importantes resPei-
tantes à higiens Pública.
Com efeito, foi criada,
nessa reuìnião, uma co-
missão para a dinamiza-
gã,o de campanhas de
limpeza, oonstituída Por
camaradas do Partido, da
'saúde, Conselho DeÌibe-
rativo, JAAC e POP.

Foram analizados ain-
da nessa r'eunião diver-
sos assuntos, entre os
quais a necessidade de
assumir uma política em
relação à electricidade e
à distribuição de âgua.
Entreta,nto, foi também
criada uma comissão pa-
ra estudâr o assunto e,

posteriormente, flropôr
mêdidas ao Conselho.

Conselho d,e Mlnlstros
Analisa Pcrslrectivas
do ano agrieola

A ltquldagao
dos colonlallstas
e a h¡ta Gontla
o lmperlallsrno

Por outro lado, projectos de lei autorizando

a venda da Guiné e 'de Moçambique, das colónias

indianas, de Macau e de Timor Por um. bilhão e

duzentoi e cinquenta milhóes de escudos foram

.aoresentados na Câmara dos Deputados de Por'

iügal (1883 e l89l), o que Prova os^apetites dos

coionialistas portugueses. O duque de Palmela, por

exemplo, oferecerã a cidade de Lourenço Marques

à Grã-Bretanha em troca do auxílio desta à causa

do liberalisrno Português. Portugal foi apenas o

guardião cioso dos seus interesses, 'dos recursos

humanos a materlals dos nossos países, ao serviço

do imperia'lismo mundial. Esta é a verdadeira razão

da so'brevivência 'do colonialismo português em

África.

Assim, mais do que a Presença de quaiiquer

outras poiências em Ãfrica' a de Portu€al foi e

continuå a ser dependente da Presençe das outras

potancias colonizádoras, principalmente da Grã'
IgÀt.ntt.. Não é por acaso ou Por simpatia pelg
jon.ino português que o governo britânico está

ironto a'auxiliar Poitugal, 
-na gu"rra de extermí-

nio .t Angola. 'É pana defender os interesses'

dos capitais britânicos.

A liquidação Progressiva do col'onialis'mo bri-

tânico e francês e o isolamento do governo fascista

de Portugal no contexto internaciona'l são condi-

ções favoráveis à vitória da nossa luta de liberta-

ção. No entanto, não devemos esquecer que as

forças imperialistas m'undiais, em Particular os cä-

pitais directamente interessa'dos nas riquezas das

colónias Portuguesas, são o principal apoio dos

colonialistas portugueses.

L'utando contra os colonialistas Portugueses

lutamos, portanto, contra o imperialis'mo. 'É 'uma

das principais razões da dificul'dade e possível loñ-

ga duração da nossa luta.

Mas o i'mperialismo está hoje mergulhado 'nas

mais profundas contradições e agoniza. As ' modi-

ficações formais a que é obrigado a 'proceder são

uma prova da sua actual fraqueza e da sua decom-

posição.

Em resultado das con'dições m'ateriais do nosso

tempo, reforçadas pel,a crescente superioridade das

forças ,progressistas, o imperialismo vai ser total-

mente liquidado. Entretanto, Podemos estar certos

que isso não é possível sem luta. Os povos da Gui-

né e das llhas de Cabo Verde, 'lutando contre o

colonialismo Português, contribuem de forma efl
caz para abreviar a liquidação total do imperia-

lismo. Para s55¿ 'rnissão histórica, os 'nossos Povos

estão ao Jado 'do outros povos africanos e de todas

as forças anti-imperialistas do mundo.

TécnÍeos da OU A
visita o Fogo

O ninlstno da Justiça
vlsítou S. Nicolau

O Conselho de Minist¡os de
Cclco-Verde que se reuniu no
posscdo dic 25 de Ägosto ncr
cidode dc Praia, sob c presi-
dêncic¡ do Primeiro Ministro,
camqrodc Ped¡o Pires c¡ fim de
fcrzer os perspectivas do pre_
sente cmo og¡lcolcr, decidiu:

cr) - Reqfirmar cr orientcç
çäo trcçodcr de liquidcn a to-
do o custo o sistencr de trc¡-
balho de oopoio,, esforçcrn-
do-se porç¡ que todos os imi-
ciativcrs tenhqm como fi=r. li-
bertcrr Cc¡bo-Verde dc¡ depen-
dência das chuvasi b) - Ãc-
tivø¡ a execuçåo de todos os
projectos j& finoncicdos com
o fim de cibrir postos de tra_
bc¡lho produtivo; c) - Encor-
regqr os diversos Ministérios,
en especicl os dcr Economic¡,
Agriculturq e .Á,guos, Obrcrs
Pribliccs e Saúde e Ässuntos
Sociais, c cÞresentcrr progrcr-
mos 

_ 
de emergência pcrc fcr_

2er irente ù eventuolidqde de
um mqu ano crg,rlcolcr.

d) - Äpelcn c¡ todos os
quodros técnicos e adminis-
trcrtivos e. c todos os Funcio-
nþrios do Estcrdo pord que
dob¡em os seus esforços, os-
sunindo cs suas responsobili-
dades percnie todo o povo
trc¡lcalhador de modo cr se po-
de¡ levcrr à prátic6 crm o
móximo de rcçidez e eficiên-
cio todas as inicicrtivc¡s de
produçõo gue se mostrqrerr
possíveisi e) 

- Apelar c to-
dos os trabalhadores pcro gue

coË¡1 cr sucf discipiincr, esplrito

ãå ,""pot".tLilidc¡de e Produ'
tividcde, conlribuam Pcs'a
oue todcrs os frente5 de trc-
balho produtivo, verdadeircs
ir"t'ta." de Reconstruçäe Ncr-

cionol.
f) - .Apelar aos ogriculto-

res pcra gue coloborem cotr
q Àdministração loccrl em to-
dos ss medidas que tenhcrn
como fim tornqr mcis rcrcio-
nol <r utilizaç&o dcr ógua nos
tê.rreûog da região; S) - ÃPe.
lcrr ò populcçôo dcs zoncrs

urboncs <¡ colcrborcrr com cs;

cruioridodes em todas as :ne-
didos tomadcrs pdra disciPti-
ncr o consumo doméstico dq
úguc, foce ú crescente den-
sidcrd'e dc¡ Populcrção dc¡s ci-
dodes; h) - Intensifiocn a

acçõo no plano fnternacionol
de modo cr que cfs Orgcrnizcr-
ções e Pafses com querr o
Repúblicc lrmä de Cobo.Ver-
de mcrntém relcções de Coo-
peroçõo, ocelerem a mqtericr-
iizcrçáo da suc crjudc.

Nóo é a prineirc vez que
o Gove¡no de Ccrbo-Verde se
debruçø sobre est<¡ eventucr-
lidc¡de' tend.o qnteriormente
iomqdo vúrias precncruções,
justcnnente pqrq que o mc&l
an6 ogrlcolo nåo viesse pre-
iudiccr o crplicoçåo'do pro-
grcrmcr econónico que visc¡ li_
bertcr cquele pols irmáo de
todas c¡s contingêncics c que
oté esta dotc¡ tem sido sujei-
to.

S. Vlcente: neunlao
geral da JAAG

No prossegnrlmento dos trc-
bqlhos pcrrq melhor orgcrnizcr-
çôo reunircrrn-se todos os qucr-
dros dc¡ JÃAC, em S. Vicente,
desde os Grupos de Bose è
Direcç&o Regionol.

Do crgendo dos trabc¡lhos
destocc¡-se umcr análise crfti-
cc da crcçäo dc¡quelcr orgoni-
zoçõo, desde 5 de Julho, pri.

=reiro <¡niversório dc irrdepen-
dêr¡cio de Cabo Verde, à par-
ticipcrçôo dcr juventude nos
ccrmpcrnhcs de iimpezcr levo-
dicrs c cobo pelo Ministé¡io dcr
Sarlde e 'Ãssuntos Sociais e

nos Ccrnpos Ägro-Polltico cr

realizcnem-se no pcds irmáo
nomeodcrnente nqs ilhas de
Scntiago,. Scrrto .A,ntáo e Bra-
vc.

Efectivcnnente deixcran es-
ta ilho com destino o Santo
'Ãnitóo, 20 ccnncncrdos da IÃ-
ÃC desta ilha e S. Nicolc¡u,
crssim co:nc, ccrnqradc¡s das
F.A,RP. Entretonto, seguircra
tcsnbém pcna a ilhc de Son-
ticrgo cerccr de oito ccrmoÌct.
radias de Santo Ãntôo e S.
Vicente c¡ fim de pcrrticipcrem
nos Ccørpos Âgro-Polftico,
que deverõ6r ter lugar nqcfue-
la ilhc¡.

* Reløtfu gerøl eobre o httø iIP ll-
tertâcãa nÃ,cbìI.ol apresentado ¡a Confer€n-
cia dás OrganlzaçõeÃ ¡¿clenalistas da Gul¡é
e das llhas de Cabo Verde, realizada em Da-
kar de L2 ø t4 de Julho de 1961.
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A (3UII\É-BISSAU N,A CIMFIRA DCS NÃO-ALINHADOS

Víctor Saude Marla

"A elmeira de Golornbo reforç-orr
a eoesao dos Nao'Alinhados"

h
i;

De 16 cr 19 de Agosto,85 poíses membros do Movimento dos
Nõo-Alinhqdcs reunircm-se numc conferência cimeÍra em Colombo,
capital do Sri Lankcr, sob a presidêncio do chefe de gcverno destè
þaís, Sirimovo Bandcrranqike, que substitui crssim o presidente orge-
lino Houori Boumediene na presidêncicr do movimentc.

A Guiné-Bisscru foi representcrdq por uma delegaçõo chefiada
pelo Comissório Principol Francisco Mendes, dcr qucrl fqzia ainda
porte o comissório dos Negócios Estrongeiros Victor Soúde Mcric,
q1¡q fez-umcr anólise do desenrolcrr dos trobcrlhos do cimeircr e crin-
dcl políticos e económicos discutidos no conferêncicr

onterior ò cimeircr, que viriq a constituir um êxitc retum-
te porc os povos do terceiro mundo

Notou-se que duronte o conferência ci-
meiro dos chefes de Estado e governo Não-
-Alinhados em \Colombo, houve membros
que na suo ìntervenção criticoncm o impor-
tôncio que o movimento 'dovo s'os ossuntos
políticos em detrimento d,os proble.mos o'e

ordem económica. Na opinião do camoro-
do comissóri,o teró reolmente existido tol
discordâ,ncio de opini,ão? Quol o posiçõo
assumi'do pela nossa reþresentoção?

'<No gue respeita às posições dos países
meml¡ros dos Não-Alinhados na reunião de
Sri Lanka, apesar dos comentários feitos
por certos jornais ocidentais, é importante
tanto o ponto de vista económico como
o político. Porque no nosso movimento,
não podem falar de problemas políticos
sem forçosamente passarmos pelos econó-
mlcos.

Como sabe, fazemos parte dos países do
terceiro mundo, países que têm com sérios
problemas para afirmar perante as forças
contrárias aos seus objectivos, justamente
nesta fase 'de independência política dos
países do terceiro m,undo, precisamos de
fazer uma luta económica que nos levará
a reafirmar a nossa posição no plano in-
ternacional. É este o objectivo fundamental
dos Não.Alinhados; para não nos alinhar-
mos é necessário que estejamos de facto
independentes e para sermos independen-
tes não basta sê-lo politicamente, também
teremos que sê-lo economicamente, para
pgdermos reafirmar o nosso não-alinha-
mento Perante as forças a que nos opo-
mos. .

É justamente nesse sentido que talvez
surgiu esta interpretação de que alguns
países pretendiam que só se discutisse a
situação económica, enquanto outros da-
vam prioridade aos assuntos políticos. Esse
não foi o objectivo dos Não-Alinhados,

muito menos da Guiné-Bissau. É preciso
que a coisa fique bem clara, antes de tudo
nós lutamos pela independência política,
do ncsso país, mas para termos a indepen-
dência total é preciso que economicamente
também sejamos independentes, portanto
este é um objectivo que o nosso Partido
defendeu desde que éramos um simples
Partido em luta pela independência da
nossa terra contra a dominação colonial
portuguesa. lsto é que nos levou a justa-
mente a aderir ao mov¡mento dos Não-
-Alinhados, porque vimos que o política
traçada por 'eles é justa, é uma política
q,ue defende a independência dos países
do terceiro mundo e que está de acordo
com todos os interesses do nosso povo.
Por estes motivos é que temos participado
nos tempos passados e continuamos depois
da independência a dar a nossa modesta
contribuição no movimento dos Não-Ali-
n hados.

Portanto esta pos:ção foi intransigente-
mente defendida na conferência de Colom-
bo, pois os camaradas sabem que o m,ovi-
mento Não-Alinhados desenvolveu nos úl-
tirnos tempos importantes acções no plano
internacional sobretudo depois da cimeira
de Argel, por iniciativa 'do Presidente Bou-
mediene .e do governo argelino fora'm con-
vocadas reunióes importantes, podemos
citar a conferência extraordinária da As-
sembleia Geral da ONU para discutir pro-
blemas de ordem económica 'internacional,
porque há toda uma discriminação ,em re-
lação aos países do terceiro mundo que é
preciso meter na ordem para que de ,facto

os nossos países passem a beneficiar dos
direitos que possuem na venda dos seus
prod,utos, e isso foi uma grande vitôria
nossa na última reunião extraordinária da
Assembleia Geral das .Nações Unidas só pa-

ra discutir problemas de ordem económica
internacional. A mesma reunião foi anali-
sada de novo em Colombo. fez-se o balan-
çc para avaliar o resultado positivo obtido
nessa reunião e de que maneira fazer avan-
çar a batalha da ordem económica inter-
nacional. E isso foi reafirmado por todos
os membros, portanto, não houve nem
pode ter havido discordâncias entre nós,
porq,ue foi comum a reivindicação pelas
discrirnlnações de que somos vítimas nas
trocas comerciais em todos os domínios
co.l1 os países desenvolvidosl.

ÁFRICA AUSTRAT

Qua;s ¡s¡.n1 :s d'ecloroções e reso/uções
.políticos odoþtadas pelo conf erêncio cintei-
ro òcerca dos chomados (pontos gr'entero
da conf erê,ncia, Áf rica:Austr,al , Soharo Oci-
d:ntcl que divide os países of riconos mem-
bros em especiol os órobes, e do Médio-
-Oriente onde o Llbono é o espinho mais
agudo?

<Alóm dos problemas económicos que
preocupam os países Não-Alinhados, exis-
tem os de libertação dos povos que ainda
sofrem a dominação estrangeira. Este foi
discuti,do com muita profundidade, pois o
nosso movirnento não pode falar de não-
-alinhameñto, quer dizer de independên-
clA sem se preocupar com a descoloniza-
ção. É por isso que o problema da África
Austral foi levado a discussão e que o Mo-
vimento dos Não-Alinhados reafirmou mais
uma vez o seu apoio total aos rnovimentos
de libertação da África Austral, do Zim-
babwé, Namíbia e África do Sul.

Também durante a conferência foi lan-
çado o apelo para que a solidariedade dos
países membros do Movimento Não-Ali-
nhado intensifique a sua ajuda aos movi-
mentos de libertação dessas terras e para
procurar reforçar a sua campanha no plano
internacional a fim de isolar cada vez mais
a política. Cg <apartheid> e de discrimina-
ção racial que existe na África do Sul. E

também foi condenado com vigor o massa-
cre contra os .alunos de Soweto.

O problema do Sahara Ocidental era
maìs <iue inevitável, não podíamos deixar
de o levantar, porque constitui uma preo-
cupação para o continente africano e amea-
ça para a paz. Dado que o Movimento dos
Não-Alinhados discute o problema da paz
e dc Jesanuviamento nô mundo, era im-
possível não abordarmos o do Sahara.

O assunto foi discutido embora ter
havido países que opuserarn-se a tal, inj
tamente claro, pois é contra o espírito
não-alinhamento. Alguns países aciiar
ram a questão do Sahara Ocidental en

eles a Guiné-Bissau. A questão foi discr
da, mas não é um problema que só di: r

peito a Africa, é internacional, desde l'
n:s [\ações Unrdas pela independência
povos de acordo com a resolução l5-.|,
até agora não enconti"ou solução. E st

pre se falou da situação Sahara.

Portanto não havia nenhuma razâo p
esse proble'ma não ser discutido em Col<
bo. E o movimento dos não-alinhados c
tinucu a apoiar a autodeterminação e

dependência do povo do Sahara nas s

resoluções como também nas resoluç
das l.lações Unidas. Um o,utro proble
mais ou mencs semelhante ao do Sah
e, que nos preocupà particularm.ente a r
ex-colónias portuguesas, é o de Timor, <

sof reu u ma invasão da lndonésia, con
a vontade do seu povo.

A invasão e ocupação de Timor Le
pela força é um problema que não diz
respeito às ex-colónias portuguesas, r
também a todos os povos amantes da 

¡

e da liberdade. ,A ocupação desse territó
sobei'ano constitui uma ameaça para a 

I

por isso esse problema foi levantado
rênte os Não-Alinhados em Colombo ,p

chamá-los a atenção no sentido de con
derem um apoio à Fretilin. Proouran
também pôr Portugal perante a respor
biiidade moral e pclít.ca no que resp(
a Ti¡ror. E para nós até.a data prese
Portugal é responsável pelo futuro de
mor.

A nraior parte dos membros da con
rência cimeira dos Não-Alinhados apo
a nossa posição. Mesrno nas Nações tJ
das foi votada uma resolução de apoir
autodeterminação e indepen'dência do p<

de Timor. A maioria dos membros do I
vimento dos Não-Alinhados são memb
da Assembleia Geral das Nações Uni,
e apoiaram a resolução aí a'doptada, p
respeitar a independência de Timor>.

EJIIBARGO DE PETR?LEO

'(Entre as declar.ações políticas ado¡
das pela cimeira de Colombo, houve u

que provocou grande controvérsia, a p
to de alguns jornais terem dito que ho

I
I
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O CONSELHC SUPERICR DA LUTA - I

ßetatorio do Seeretanio-Geral do PAIGC
eamarada Aristides Pereira

Camaradas, cumpre-me, na minha quali-

dade de Secretário-Geral do Partido, aPre-

sentar, em nome do Comité Executivo da

Luta, um Relatório Geral sobre a nossa

actividade.
Antes, porém, de o fazer queria saudar

todos os membros do Conselho Superior
de Luta, em primeiro lugar o camarada
Luiz Cabral, nosso Secretário-Geral Adjun-
to, e os demais membros do Secretariado
Permanente do Comité Executivo de Luta.

Sei que todos os camaradas têm plena
consciência da importância desta reunião,
na qual devemos fazer um balanço da nossa

actividade e traçar vias para a continuação
do nosso esforço no sentido da reali¡ação
dos objectivos do nosso Partido.

Dada a importância que reveste esta reu-

nião do Comité Executivo de Luta, acha-

mos útil que ela fosse precedida de algum

trabalho preparatório. E com esse objectivo
fizeram-se alguns encontros na Praia e em

Bissau, nos quais foi elaborado o projecto
da ordem de trabalhos que nos foi subme-
tido. Desses encontros resultou também a

base deste Relatório Geral que vai ser um

documento de trabalho da nossa reunião.

Penso que o esforço feito no sentido da

preparação desta reunião foi útil, embor.a

as nossas dificuldades e ocupaçóes normais
não tenham permitido que ele fosse tão
desenvolvido quanto seria desejável. De

qualquer modo, o facto de termos feito já

alguma preparação Para a reunião é algo
de novo nos nossos hábitos e esPeramos

que constitua um Precedente a observar
no futuro, o que é exigido pela complexi-

dade dos problemas que se põem na nova

fase da nossa vida e pelas enormes resPon-

sabilidades que temos hoje à frente dos

nossos Estados.

Achámos bem dividir o nosso Relatório
em duas partes. Na primeira, debruçar-
-nos-emos sobre questões da vida do Par-

tido, nos seus diversos asPectos. Numa se-

gunáa parte, abordaremos problemas já
mais ligados à acção dos nossos Estados,
tanto no plano interno como no plano in-

ternacional.
Esperamos que as considerações que

aqui se farão possam lançar a discussão

sobre os problemas que nos PreocuPam
nesta hora. Que essa discussão seja franca
e profunda, como é hábito nas nossas

reu n iöes.

Teremos assim, dado, após a libertação
total das nossas terras, mais um Passo no

sentido da realização integral do Programa

Maior do nosso Partido: no sentido da

construção da Unidade da Guiné e Cabo

Verde e da construção de uma vida de

progresso, de justiça e de paz para todos
os filhos das nossas terras.

| - ACÇÃ,O POLiTICO-ORGAN|ZATIVA

Fazer o balanço da actividade geral do

Partido no períódo pós-independência sL

gnif ica, antes de mais, descrever o Processo
ão t.ú próprio crescimento no período

considerado. E é intuitivo que tal descri-

ção não é possível se não partirmos da

éaracterização do que era o Partido como

corpo - isto é, como massa orga.n.izada -
no período da luta armada de libertação

nacional.
O Partido, cujo vigésimo aniversário é

festejado este ano, foi fundado em 1956.

Tendo-se fixado desde a sua fundação,
ob jectivos e princípios bem precisos, foi
segregando, na acção quotidiana s¡igida
pela luta, e ao longo desta, modelos de

organização 9uê, em diferentes etaPas,

eram recomendados pelas realidades sem-

pre em tr,ansformação. O facto ,ainda, de

essas realidades apresentarem característi-
cas totalmente diferentes na Guiné - onde

a luta tomou a forma armada - e em

Cabo Verde - onde ela se fez Por Proces-
sos exclusivamente políticos - determinou
que, em cada um dos nossos países, tivés-
semos chegado à independência com esque-

mas de organização representando fases

diferentes de desenvolvimento das estrutu-
ras partidárias.

| - A nível nocionol do Guiné

3. Ao nível do território ainda ocupado
(e de Bissau em particular), o aparelho do
Partido tinha sido praticamente desman-
telado, o que não exclui a existência, nes-

sas áreas, de militantes dispersos e isolados

(óu com contactos esporádicos com a Di-
recção do Partido) e, em geral, ultrapassa-
dos política e ideologicamente.

A proclamação da independência da Re-

pú blica da Gu iné-Bissau ( isto é, a Pro-
ölamação de existência de um Estado sobe-

rano na Guiné, cujo território cobria todo
o país, tal como é definido pelas suas fron-
teiras actuais) é um marco importante na

evolução das nossas estruturas.
Com efeito, tendo comPletado as es-

truturas estaduais, a nível central, com a

eleição da Assembleia Nacional Popular e

com a designação, por esta, de órgãos polí-
ticos e governativos (Conselho de Estado

e Conselho dos Comissários 'de Estado),
foi, ainda, ao Partido, teoricamente em

apoio do recém-criado Comissariado de

Estado do lnterior, que coube fazer o es-

forço no sentido da instalação dos órgãos

da administração local (Comités de Estado

de Região e de Sector), nos quais foram
mobilizados responsáveis cuja expertêncta
de administração de populações tinha sido

acumu,lado, durante a luta, através da p'ar-

ticipação nas estruturas do <Partido-Es-

tadon.
O curto período que medeou entre a

proclamação do Estado ( Setembro de

ifZi¡ " a cessação das hostilidades, que

se seguiu ao derrube do governo fascista

português, em Abril de 1974 - aPenas

iete ñreses -, explica o Pouco caminho
percorrido no sentido da instalação de

Comités de Estado a nível local, isto é'

do aparecimento, ao lado dos Comités do
Partido, de Sector e de Região, de estru-
tras estaduais distintas.

De um modo geral pode dizer-se q'ue, a

nível do Sector e da Região, a identidade

<Partido-Estado> se manteve para além da

proclamaçãc da independência, tendo mes'

mo sido reforçada, após a cessação das hos-

tilidades e até à libertação total do país

(mês de Outubro de ì974), com a criação
ùe comités político-administrativos (por-
tanto, do Partido e do Estado) que. assu-

miam as responsabilidades de controle das

áreas progressivamente.deixadas Pela troPa

colonial de ocupação, no seu movimento
de retirada para Íora do país. Por outro
lado, a necessidade de envio de qu.adros

para as áreas recentemente ocupadas, 
-a

fim de integrarem os referidos comités
político-militares, impôs, Praticamente'. a

oaralizacão - se não a dissoiução -, das

antigas Lrtrutut., locais do Partido e do

Estado.
Uma nova etapa iria iniciar-se com a

instalação, em Bissau, da Direcção'do Par-

tido e do Estado da Guiné-Bissau e, Par-
ticularmente, com a designação de Presi-

clentes pararos Comités de Estado de cada

unra das oito regióes.
O Comité de Região, que é simultânea-

mente um órgão de administração local e

um órgão loCal de administração central,
é conitituído, 'de acordo com o modelo

adoptado de Administração, pelo Presi-

dente e pelos chefes dos diversos servlços

administiativos que rePresentam, na séde

da Região, os vários Comissariados de Es-

tado. Tendo sido principal razáo da sua

criação o respeito pelo princípio da direc-

ção colectiva, o Comité de Estado deve

funcionar, por definição, como um corPo

colectivo que é, a existência de um pri-
meiro responsável - o Presidente - não

lhe retirando esse carácter.
Na prática, porém, verif ica-se que os

Comités de Estado não têm, em geral, fun-
cionado como tais, sendo os assuntos lo-
cais tratados pelo Presidente ou pelo Chefe

de serv!ço interessado, em conjunto ou

separa'damente, frequentes vezes verifican-
do-se a subida dos respectivos Processos
para a instância superior, ern Bissau,. sem

que eles tenham sido abordados colevti-
vamente pelo Comité Regional.

Esta é uma das carências já verificadas
no aparelho administrativo, na Guiné-Bis
sau, que o Governo tem Procurado elimi-
nar, estimulando os responsáveis regionais
a observarem o princípio da direcção co'
lectiva f azendo f uncionar o seu Comité
como um corpo colectivo, o que é funda-
mental para a sua existência real.

Acontece, ainda, que, pela sua própria
composição, que atrás descrevemgi, qÇ9:-
mité de-Esiaào, não é, necessariámenff
um <Comité do Partido>, no sentido de

que não é um órgão constituído exclusi-
vamente por responsáveis do Partido, n'e-

les participando, em geral - e por ine-
rência - , quadros simplesmen'te adminis-
trativos, em muitos casos quadros vindos
do velho aparelho da Administração colo-
nial e que, portanto, não dão necessaria-

mente mostras de identificação com a luta.
Assim sendo, pode dizer-se que, inexis-

tindo hoje, ao nível da Região, uma estru-
tura própria do Partido, as estrutures re-
gionais do Estado não podem, pela sua

composição e pela forma como têm fun-
cionado, preencher essa lacuna, não sendo
possível hoje, dada principalmente a Pa,r-
ticipação de elementos (sem-partido> nos

órgãos regionais do Estado, as soluçóes de

tipo híbrido qu'e definiram, no passado, o
Partido - Estado.

É evìdente que as considerações que Pre-

Assim, na Guiné, o desencadeamento da

luta armada em' 1963, com a consequente
libertação de extensas áreas onde a Pre-
sença da autoridade colonial f oi elim i-
nada, cedo impôs ao Partido responsabilt-
dades caracterizadamente administrativas
<lato sensu> em relação a massas semPre
crescentes da população. Assumindo essas

responsabilidades, o Partido acrescentou
às suas tarefas caracterizadamente parti-
dárias (de acção política), funções que,
definindo sectores das actividades 'de Es-

ta,do, levaram à sua caracterização como
urn <Portido - Estodo>.

Nas áreas controladas pelo estado colo-
nial, o Partido manteve, porém, o seu

carácter de organização exclusivamente
política, agindo na mais estrita clandesti-
nidade, nunca se tendo verificado o apa-
recimento - como foi o caso em outras
experiências - de uma acção administra-
tiva paralela exercida pelas estruturas Par-
ti dárias.

Deve, por outro lado, notar-se que a

hemorragia que rePresentou Para as estru-
turas clandestinas (que em certo período
t¡veram algum vigor em Bissau) a saída de

militantes e responsáveis para as frentes
de combate e Para o exterior; a repressão
violenta exercida pela famigerada PIDE/

/DGS, que teve como coniequência o as-

sassinato, a prisão ou a neutralização de

muitos membros do Partido; a traição de

um número importante de filhos da nossa

terra, até mesmo de alguns altos respon-

sáveis das estruturas clandestinas, que se

juntaram ¿e i¡imigo, permitindo a criação
de uma rede vasta, activa e eficaz de

agentes e informadores, tudo isso dete¡mi-
nóu que, no momento da independência, a

organização do Partido já tivesse sido pra-

ticamente destruída na cidade.

Na proclamação da independência da

República da Guiné-Bissa'u, a 24 de Se-

tembro de 1973, a situação ¡¿ Guiné, era,
portanto, a seguinte:

l. O Partido, com as características de

organização de massa que definem o mo-
vimento de libertação nacional, dispunha
de uma organização solidamente estrutu-
rada ao nível das regióes libertadas. A so-

lidez dessas estr'uturas não significa, no
entanto, que elas fossem já <estruturas
acabadas>, isto é, que elas tivessem já atin-
gido, nas regiões libertadas, todas aquelas
características que definem o modelo do
Partido que queremos construir, em que
a participação da base na decisão ê garan-
tida, nos diversos níveis, através de um es-

quema democrático de organização e fun-
cronamento, o qual pressupöe a existência,
ao lado de cada comité, de'uma Assembleia
de Delegados do nível inferior, que o elege

e controla e de que ele é o executivo. Não
existiam, portanto, Assembleias ou Confe-
rências nos níveis intermédios, as reuniões
de tabanca eram simples reuniões de popu-
lação e não assembleias de grupos de mi-
rtantes, e os comités - à excepção do
comité de base - eram designados pela
cúpula do P'artido.

2.,Através das estruturas referidas, o
Partido exercia, nas regiões libertadas as

responsabilidades dum verdadeiro Estado.
Ena, portanto, como alguém o chamou, um
Partido-Estado

cedem não devem, em caso a
tendidas como a constatação

um, ser en-
a inexistên-

cia de uma actividade partidária a nível
regional. Além de lav,rar em erro, q'uem

tal concluisse cometeria uma injustiça em
relação aos responsáveis do Partido que
fazem parte dos Comités de Estado, os
quais têm, na sua actividade, ,ag¡do como
militantes e responsáveis, em geral dinâ:
micos, do Partido, promovendo frequen-
tes reuniões de massas, transmitindo a estas
a palavra do Partido e levando, até aos

órgãos centrais de direcção, a palavra da
base. Uma referência especial merecem, de
resto, os responsáveis regionais do inte-
rior que, ten'do assumido a responsabili-
dade de mobilizar e organizar vastas m'as-

sas populacionais ainda recentemente con-
troladas pela tropa coloni'al, fizeram 'um
trabalho verdadeiramente notável, Promo-
vendo a necessária agitação polítiga s 5u5-

citando o entusiasmo dessas populaçõg¡, as

quais ,dão hoje, incontestâvelmente, o seu

apoio ao Partido e à sua direcção.
Ao nível abaixo d'a Região, a situação

no interior é fundamentalmente a seguinte:
O Comité de Sector, que é, quase sem-

pre, exclusivamente constituído por ,res-

ponsáveis do Partido formados na luta,
tem mantido funções híbridas, configuran-
do-se como ,um órgão político-a'dministra-
tivo. É a figura do Partido-,Estado que so-
brevive ainda a esse nível, três anos após

a proclamação da independência.
De resto, 'agindo como estrutura do Par-

tido, o Comité ,de Sector continua a ser
apoiado pela acção eficaz dos aCoiabora-
doresl e, por ocasiões, pela 'actividade de

Brigadas Políticas expedidas pela Direcção
do Partido para os sectores em que a si-

tuação tem exigido a intensificação do
trabalho partidário junto das ,populações.

Só existintdo órgãos do aparelho dc

Estado até ao nível do sector, como s€

apresenta a situação abaixo desse nível!
Em algumas das Secções do Norte, em

que existiam comités do Partido durant(
a luta .armada, ainda se encontrem act¡.
vistas (<,responsáveis de secção>), antigot
membros desses comités, cuja situação nã<

se encontra regularizada. Não tendo sidt

lg
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absorvidos pelo aparelho do Estado, mui-
tos desses activistas, na sua maioria anti-
gos combatentes das FARP, não foram
também <profissionalizados> pelo Partido,
a cujo serviço se mantêm, vivendo em con-
dições precárias. Trata-se de um problema
que tem ultrapassado a capacidade mate-
rial de solução dos responsáveis locais e ao
qual a Direcção do Partido deverá dedicar,
com urgência,,a melhor atenção.

Não se considerando o caso, a resolver,
desses activistas, pode dizer-se que a acti-
vidade partidária não está profissionalizada
a nível da secção. O Partido tem vindo,
porém, a organizar-se a esse nível, através
da criação de comités de secção em áreas

utgm que não existiam, fenómeno gue rece-
beu um grande impulso com o esforço
de estruturação do Partido nos centros
urbanos e nas área, rurais ainda recente-
mente ocupadas pela' tropa portufluesa.

Na base, a organização do Partido sofreu
importantes alterações quantitativas, com
a sua implantação em novas áreas rurais e

nos centros urbanos. Hoje o aparelho do
Partido cobre todo o espaço n'acional da
Guiné, estando presente, ainda que, em
alguns lados, de forma ainda não perfeita,
( no àspecto de organização ou no de fun-
cionamento), em todas as tabancas e em
todos os bairros das nossas praças.

Consideração à parte merece a situação
na cid.ade de Bissau:

Como se disse atrás, durante os longos
anos da luta d'e libertação nacional, o aPa-
relho clandestino do Partido foi pratica-
mente desmantelado pelo inimigo na capi-
tal ocupada.

Quando, após o derrube do último go-
verno colonial-fascista português, foi pos-
sível iniciar-se, em $issau, uma actividade
partidária aberta, os 'responsáveis encar-
regados de organizar o Partido iniciaram
o.cumprimento da sua tarefa praticamente
a partir do nada. Puderam, no entanto,
lançar mão de alguns velhos militnates,
muitos dos quais tinham conhecido tortu-
ras e humilhaçöes nos calabouços colo-
nialistas, iniciando com eles a ,actividade

que iria permitir a constituição de comités
a nível 'dos diversos bairros de Bissa'u.

Essa acção, que foi de certo modo faci-
litada pelo ambiente geral de entusiasmo
suscitado pela libertação total do país, so-
freu, em contrapartida, os prejuízos resul-
tantes da infiltração de elementos oPortu-
nistas, infiltração facilitada pelo referido
ambiente. ,As carências, já referi'das atrás,
da formação política e ideológica da maio-
ria dos velhos militantes do Partido, fonam
outro factor que prej'udicou o desenvolvi-
mento das estruturas recém-criadas em

Bissau, o qual, ainda hoje, exige um es-

forço da Direcção no sentido da sua supe-
ração. Este esforço é tanto mais necessário
quanto é.certo que Bissau abriga, sem dú-
vida, a parte mais alienada da nossa popu-
lação, aquela que, minada por taras de

toda a ordem, originadas no contacto com
uma tropa colonial roída pelo vício, cons-
titui, sem dúvida, o sector mais difícil, do
ponto de vista político, das nossas popula-

ções.
'Consciente das carências de organização

aqui apontadas, a nível de Bissau e do in-
tenor, a Direcção do P,artido adoptou al-
gumas medidas:

Assim, a'designação, no mês passado, de
Secretários Regionais do Partido, obede-
ceu à preocupação de dar à actividade do
Partido nas regiões o quadro organizativo
indispensável .ao seu desenvolvimento e ao
exercício de um controlo real dessa acti-
vidade pelas estruturas hierarquicamente
su,Penores.

Com efeito, o S'ecretário da Região é

um elemento profissional, um funcionário
do Partido. Devendo dedicar-se exclusiva'
mente à actividade partidária, ,a sua pre-
sença na região, onde as preocupações

administrativas absorvem, ao menos em
grande parte, as energias dos outros res-
ponsáveis, deve trazer consigo um impor-
tante aumento da capacidade real de acção
do Partido, seja no plano da organiza.ção
e do controle, seja no da agit¿ção e da
mobilização das massas.

A designação de Secretários regionais
visou, em primeiro lugar, o objectivo da
recriação dos comités regionais do Partido.

Do acordo com a orientação adoptada

- a qual se baseia na experiência adqui-
rida durante a luta, que não recomenda,
ao menos Por enquanto, um tipo de direc-

ção bicefala a esse nível - , o Comité Re-

gional do Partido deve ter por Presidente,
o Presidnte do Comité de Estado de Re-

gião (que é semPre um responsável do
Partido e, m'uitas vezes, membro do CSL).
A equipa constituída pelo Presidente do
Comité e pelo Secretário Regional deveria
propôr à direcção do Partido a designação
de outros responsáveis que, residindo na

região, deverão com eles const¡tuir o co-
mité regional.

Espera-se, Por esta forma, ver renascer'
em breve, os Comités Regionais do Partido,
estrutura tradicionalmente existerrte na

nossa organização, prevista nos Estatutos
em vigor e cuja necessidade não carece de

explicações demoradas.

Ao Secretário Regional do Partido, sob,

a orientação do reiþectivo çs¡ité Regio-

nal e dando execução às palavras de or-
dem e instruções da Direcção, cabe igual-

rnente, impulsionar, a reorganização e.a
reactiríação dos Comités do Sector e, de

um modo geral, da actividade partidária
nos sectores, essegurando o controle regio-

nal e a ligação com as instâncias superio-

res do Partido.
Dada a enorme tarefa de reorganização

que se impõe nas regiões, caberá aqui per-

guntar se a existência, a nível da regtão,

ã. rtn único quadro profissional, não é

uma medida por demais modesta.
É certb que a solução não é fácil, dadas

as limitações de carácter financeiro e as

limitações, ainda mais difíceis de vencer,

do número de quadros disponíveis Para a

actividade exclusivamente partidária. Que
se adopte uma ou outra solução. um facto
se mantém, porém, totalmente válido: a

falha da nossa Direcção no es,'orçc de su-

peração das carências de formação dos

quadros do Partido, os quais, por seu lado

- e aPesar das constantes advertências
feitas pelo Fundador e Militante N.o I -,
não se preocuparam com a elevação do ní-

vel da sua formação, estando, em geral,
nesta nova fase da nossa vida e da nossa

luta, muito para aquém das respansabili-
dades que têm de assumir, seja no aPare-

lho do Partido, seja no aparelho de Es-

tado.
Preocupando-se com as carências e falhas

de organização a nível de Bissau, a Direcção
do Partido decidiu, n65 (l¡imos meses do
ano passado, a constituição e distribuição,
pelos bairros de <Comissöes de Dinamiza-

ção>, compostas, em geral, por três ele-

mentos (Membros do C.E.L., do CSL ou
responsáveis com experiência de trabalho
político, todos residentes em Bissau). Esta
solução, ao mesmo tempo que permitia
Ievar aos Comités de Bairro (constituídos
por elementos inexperientes, em geral com

um conhecimento imperfeito dos Estatutos
e do Programa de Partido, com carência
ideológicas e pouca capacidade de inicia-
tiva) a colaboração de quadros dirigentes
e responsáveis experientes, pernritia tam-
bém dar a estes uma tarefa mi'litante con-
creta, combatendo-se deste modo, um cer-
to imobilismo - se não ,uma certa des-
mobilização - por todos constatada entre
os referidos dirigentes e responsáve,is, os
quais, desde a sua chegada a Bissau, não
exerciam práticamente qualguer actividade

partidária.
Mostrando não ter compreendido o al-

cance desta medida e assumindo uma atitu-
de que revela o estado deficiente da sua dis-
ponibilidade para as actividades partidá-
rias, m.uitos dos quadros afectados aos bair-
ros não compareceram nesse novo posto
de luta que lhes era indicado pelo Partido.

lsso depois de um longo período em que,
por não terem respondido prontamente à

chamada da Direcção do Partido, obri-
garam esta a adiar frequentes vezes a rea-
lização concreta daquela importante deci-
são.

Urge que o CSL analiie de modo crítico
a atilu<Je desses dirigentes e rt'sPonsáveis
e, de um modo geral, o estado actual de

mobilização dos nossos quadros. lsso por-
que só, pode, de facto, arregar-se a. quali-

dade de militante do PAIGC aquele que

tenha uma actividade real e actual - ainda

que não exclusiva - ¡e 5sie do Partido,
independentemente do esforço que' num
passado mais ou menos longo, e ainda que

àonn grandes sacrifícios, tenha desenvolvido
no quadro da luta de libertação nacional.
E não há dúvida que a primeira qualidade
que se exige a um responsá.vel ou a 'um

d'irigent. é a de ser um militante exem-

plar do PAIGC.

Considet'a-se que, aPesar da falha aqut

aoontada- a Dart¡cipação dos quad:'os suPe-

.io.., do Pårtido'nas actividades de base

teve resultados positivos - ainda que va-

riáveis ¿s þ¿irro para bairro - , de aco.llo

corn o maior ou menor esforço dispendido

pelo que se charnou <Comissão de Dinarni-

tncãoo. lmporta prosseguir a experiência,

coirigindo ä, uttot e falhas e estimulando

as iñiciativas. lm póe-se, principalmente,

que as <Comissões de Dinarirização> ex.er-

çï* ut" certa auto-vigilância, ne 5s¡.tido

åe combaterem qualquer tentação a substi-

tuirem-se ao Comité do Bairro, o que signi-

fica¡'ia a clestruição do organismo de base

como tal. Cabe, principalmente, a essas

Comissóes, estimular s 3u¡iliar o esforço

de superação que devem fazer os membros

destei comités com vista à elevação do

nível da sua formação política e ideoló-

gica, condição indispensável para que Pos-

sam assu.mir .plenamente as suas resPonsa-

bi I idades.

À Direcção do Partido competirá apoiar

esse esforço, criando e oferecendo a esses

elementos a possibilidade de adquirirem
e desenvolverem a formação de base indis-
pensável ao exercício consciente das suas

responsabilidades junto das massas a mo-

bilizar ou já mobilizadas em torno do res-

pectivo comité.
Não existem, na Guiné, estruturas 'Pró-

prias a nível nacional (do tipo que Preen-
che, êm Cabo Verde, a Comissão Nacional
de Cabo Verde). Os efeitos dessa carência,
que se rtornaram mais agudas com a Pro-
longada ausência, da Guiné, do Secretårio-
-Geral do Partido, após a sua tomada de

posse do cargo de Presidente da República
oe Cabo Verde, não puderam ser evitados
com a medida, que se adoptou nessa Pers-
pectiva, da criação de uma Comissão de

Organização.
Pela missão de que foi incumbida, a Co-

missão de Organização, instrumento de

acção da Direcção do Partido, deveria
preencher, ao menos em Parte, a insufi-
ciência de organização notada a nível na-

cional da Guiné. A ela caberia, a esse nível,
a orientação da actividade organizativa e

de controle, em todo o país, dela ema-
nando ordens e instruções para os escalões
inferiores e a ela prestando directamente
contas os responsáveis do Partido de nível
regional. Através do aparelho do Partido,
a Comissão de Organização deveria, assim,
manter-se em dia com a situação em todo
o País, tanto do ponto de vista da organi-
zação interna e da actividade do Partido,

como no que respeita a todos os as

políticos e outros, que interessam:
do Estado e das populações.

A Comissão de Organização não
priu a sua missão, por razões gue
não pode deixar de analisar de m

crítica. Essas razões não deixarão
mente de ter estreita relação com o
meno constatado da diminuição da

ção, efectivamente, dedicada por
quadros à actividade do Partido, si

guc urge combater e que não pod
caso algum, ser explicada por prior
exigidas por responsabilidades assr

nos quadros do aparelho do Estado

lndependentemente das razöes I

à conduta partidária dos seus mel
importa também analisar se certos fa

- esses objectivos - não condena
Comissão de Organização, à partida
lhas na sua acção. lmporta, nomeadar
não só analisar a experiência da Cor
de Organização, mas também, ter em
a longa experiência da nossa luta.
procedendo, somos levados a conclu
não devemos manter a Comissão de

nização nos moldes actuais - cc

actuais ou com outros membros -preferível, em lugar de uma Co
desse tipo, criarmos um Departamer
Organização e Controle, encabeçai
u rn dirigente prof issionalizado.

Esse Departamento de Organiza
Controle seria, evidentemente,'um
nismo da Comissáo Nacional da
cuja criação nos parece indispensá
ein cujo seio se poderiam constitu¡r
departamentos para domínios espe<

Dada a necessidade de os respor
do CSL, terem uma actividade dir
Permanente e concreta, a rcomissã
cional da Guiné deverá absorver a

lidade dos membros do CSL aí resic
A fim de garantir a eficácia da Cor
Nacional e a coordenação da acti'
dos seus diversos Departamentos, d

porém, criar-se, no seio da referida-(
são, um Secretariado Permanente qu
constituído pelos chefes ¡dos Depart
tos que a compõem e que funcionar
a presidência do Secretariado Perm¿

do Comité Executivo da Luta.
No quadro das insuficiências de o

zação, importa referir outros aspect(
afectam prof_undamente o funcionar
do aparelho do Partido. Trata-se de
ficiências que não são novas - que
tiram desde sempre-, mas a que I

damental pôr-se cobro para se da

passo em frente gualitatiYo no al
çoamento da nossa organização.

Assim, de'um modo geral pode di
que o nosso Partido, na Guiné, cot
a viver <sem papéisl. São raras as i
ções que se transmitem sob a forn
crita, o que muitas vezes traz com(
sequência uma errada transmissão <

terpretação da decisão a executar; t
do-se de uma decisão cuja execução
ser garantida por diversos organisn
raro elaborarem-se e distrib,uirem-se
lares que garantarn a fidelidade da
preensão e a un¡formidade de exe
da mesma; cont¡nuam as instâncias a l¿

tar-se, como no tempo da guerra, da
de zelo dos escalöes inferiores em t
relatórios sobre as suas áreas e sob
suas actividades, embora a mesma aus

de zelo as características no gue resp,

informação devida às instâncias que
sua vez, lhes são superiores, etc.

Esta s¡tuação, sem dúvida, prejudica
vemente o desenvolvimento normal da
vìdade de quem é dirigìdo, ao qual
a possibilidade de referência a escr¡to
fixem as modalidades da sua acção
não é, porém, menos dramática pa

dirignete que, mantido na ignorânci
realidade em que deve dirigir, se

it
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manietado e incapaz de cumprir cabal-
mente as responsabilidades de que está
investido. É urgente pôr-se cobro a essa

situ ação.

Foi a consciência dos prejuízos que acar-

retava a sua acção, a ignorância, em que

tal situação a mantinha, da situação no
rnterior, que levou a Direcção do Partido
a designar, ainda em 1974, delegados seus

a que deu a tarefa de contactar, inspeccio-
nar e orientar periodicarnente os organis-
mos regionais do aPartido-Estadoi>, subme-
tendo-lhe regularmente relatórios sobre a

sua actividade. Essa decisão era tanto mais

importante quanto é certo que, tendo as-

sumido altas responsabilidades no Governo
ou na Administração Central, os dirigentes
do Partido, deixando-se em geral absorver
pelos problemas a solucionar em Bissau

(ou deixando-se absorver por Bissau), ti-
nham, salvo raras excePções, voltado as

costas às áreas do interior.
Sabe-se os fracos resultados de tal me-

dida. Poucos foram os delegados da Di-
recção que dedicaram ao cumprimento
dessa responsabilidade a atenção e o in-
teresse que se impunham, evocando ocuPa-

ções que, no quadro das suas responsabi-
lidades ao nível do Estado, diminuia a sua

clisponibilidade para as tarefas partidárias.
lmporta que o CSL aprecie o real valor

das razões evocadas, criticando o compor-
tamento de uns e outros. Mas importa,
principalmente, que se ponha cobro à

táctica antiga de não se fazer canalizar
para as instâncias superiores, sob a forma
de relatórios simples mas completos e, so-
bretudo, fr.equentes e regulares, a informa-
ção indispçnsável ao exercício consciente,
real e eficiente da responsabilidade de di-
rigir, que têm as instâncias superiores.

São também insuf iciências nossas her-
dadas do passado, a que ainda não conse-
guimos pôr cobro, a inexistência de um

ficheiro central organizado dos nossos mt-
litantes e de um serviço de distribuição
de cartões de militantes. Por essas razões,
o Secretariado-Geral do Partido, nos mol-
des em que f unciona actualmente, está
ncmeadamente impossibilitado de cumprir
cabalmente a responsabilidade que lhe deu

a Lei n.o 5175 na organização dos proces-
sos dos <Combatentes da Liberdade da

Pátria>. Esta também a razão pela qual a

Direcção do Partido está na impossibilidade
de apresentar dados estatísicos seguros
através dos quais o CSL pudesse apreciar,
mais objectivamente, a dimensão e o di-
namismo do nosso Partido, a nossa pene-
tração nas massas populares e a nossa ca-

¡acidade mobilizadora, em suma ,a nossa
força como guia do nosso povo nesta nova
fase que vivemos da realização do Pro-
grama Maior do nosso Partido.

O Conselho Superior da L'uta deverá
também discutir e tomar decisões em rela-

ção a duas questðes de extrema importân-
cia que são:

- a questão da organização do Partido
no seio das Forças Armadas;

- a questão da organização do Partido
nos locais de trabalho e, em parti-
cular, nas Reparticões e Empresas do
Estado.

O Partido não está ainda organizado ao
nível das Forças Armadas, o que não signi-
fica que não haja, nos coræs militares,
reuniões e outras actividades de carácter
partidário. Cabe, no entanto fixar o mo-
delo de organização que deve ser adoptado
nesses corpos, a fim de que se possa avan-
çar com a implantação de estruturas pró-
prias do Partido no seu braço armado.

Também se verifica a existência de uma
actividade de carácter partidário em al-
guns serviços e emPresas, promovida por
;esponsáveis do Partido que aí trabalham.

lmporta encorajar essas iniciativas. lm-

põe-se, porém, que não se procure desen-

volver essas actividades através da admis-
são precipitada, em estruturas do Partido,
de trabalhadores que ¡u¡ç¿ ¡iveram uma

acção militante que Saranta a sua adesão

sincera aos nossos princípios e objectivos.
Por outro lado, devendo fazer-se um es-

forço no sentido da estruturação da orga-
nização sindical nos locais de trabaliro,
pode concluir-se ser mais útil, nesta fase

da nossa luta) e a nível do Partido, pro-
curar enquadrar-se os trabalhadores (in-
cluindo os da Função Pública), segundo os

locais da sua residência. Uma organização
deste tipo permitiria, certamente, ievar a

contribuição da capacidade do trabalhador
à actividade dos cornités dos bairros e con-
trariaria a tendência que se verifica entre
os trabalhadores da Função Pública e os

empregados ¡nais favorecidos do sector
privado, para se constituírem em élites.

A organização do Partido, a nível dos

senriços, limitar-se-ia, nesta fase, à existên-
cia de células integradas Por elementos
qut: respondam à def inição de militantes
do Partido, que adiante se abordará, e te-
riarn, além das tarefas gerais dadas pelos

Estatutos aos organismos de base, tarefas
que referiremos no Capítulo em que versa-
remos as relações entre o Par¡ido e o

Estado.

2 - A nível nadonol de Cobo Verde

Em Cabo Verde, as esiruturas do Partido
não sofreranr as pressões que a Suerra e

as exigências da reconstrução das regióes

libertadas exerceram na Guiné, onde im-

puseram a evolução que conduziu ao aPa-

recimento de formas organizativas do tipo
<Partido-Estadol. Desenvolvendo-se numa

clandestinidade absoluta, a luta assumiu,
aí. formas puranlente políticas. Daí que, ao

emergir da clandestinidade, após a queda

¿o ¡ll¡imo governo colonial-fascista portu-
guês, o Partido aPresentasse estruturas
muito simples e articuladas de acordo com

as exigências das regras conspirativas.
Pouco inrplantado no Arquipélago, a

organização resumia-se a algumas células
em Santiago (principalmente na Praia), no
Mindelo e em Santo Antão. Na capital do
País, um organismo coordenador mantinha-
-se em estreita ligação com as estruturas
clandestinas que o Partido tinha no seio
dos estudantes e trabalhadores da Guiné
e Cabo Verde, em Lisboa, e, principal-
n'ìe;lte, através destas, Com a Direcção su-
pra-nacional.

As exigências da luta clandestina, que

nunca permitiram, até 1974, que o Partid.o

se desenvolvesse em termos de aumento de

massa militante, explicam tarnbém, em

grande parte, o desiquilíbrio que se pode

constatar entre as comPonentes soclals

dessa massa, a qual englobava, por ordem
decrescente de inr'portância, estudantes, al-

guns pequenos funcionários c poucostra-
bal hadores.

Resumindo: até 1974, verifica-se um

certo enquistamento no corPo do Partido

em Cabo Verde, e uma organização com

vocação para evoluir no sentido da adopção

de formas desenvolvidas de tiPo conspira-
trvo clássico.

Após 25 de Abril de 1974, e, principal-
rnente, após o início da primeira fâse das

negcciaçóes entre o PAIGC e o Governo

Prõvisório Português (Londres e Argel), o

Partido iniciou a nova fase da actividade
abei'ta (legal?) no Arquipélago. E na nova

coniunturi, as formas organizativas e os

processos de funcionamento do período da

clandestnidade - que não podiam dei-

xar de ter marcado a organização e os

hornens - reflectiram-se no desenrolar da

luta.
Esses reflexos foram, uns, positivos -

resultantes do hál¡ito de organização, do

hábito de disciplina, do hábito de exigên-
cia de responsabilidade a si próprio e aos

outrosl do hábito de vigilância, em especial
na selecção dos militantes e- e outros
n egativos.

Reflexo negativo foi, por exemPlo, a

tendência para manter o Partido como

corpo fechado, num momento em q'ue a

estratégia da luta exigia que ele abrisse
e escolhesse novas adesões, assumindo, pe-

rante as massas e Perante o inimigo, de

íorma incontestável, a direcção do movi-
mento de libertação nacional.

Directamente ligado com este, podemos
apontar um outro reflexo negativo das

marcas da c!andestinidade: uma certa rigi-
dez na aplicação dos princípios, uma total
falta de experiência e a ausência de tacto
nas relações com as grandes massas, o que

teve como consequência a desafecção de

simpatizantes ou a não aproxirnação de

simpatizantes potenciais, que forarn apro-

veitados pelos grupos oportunistas.
Foi com a chegada dos membros do CSL,

vindos da Frente da Guiné, que se começou
a pôr de pé a organização do Partido, nos

moldes previstos nos Estatutos - esforço
quc, de resto, a¡nda prossegue. No en-

tanto, como resultado de uma acção ver-
dadeirarnente dinâmica levada a cabo pelos
quadros temperados na luta clandestina, já

nessa ccasião (Agosto de 1974) o Partido
estava presente em todas as ilhas, onde
uma grande agitação política tinha per-
mitido a criação de centenas de células
em que se mobilizavam milhares de pes-

soas. E isso - impõe-se registá-lo-, âPe-

sar de muitas falhas e erros cometidos no
trabalho de agitação, principalmente Por
ocasião de comícios em que, interPretando
er¡ adamente a linha de or¡entação da Di-
recção do Partido, alguns responsáveis de-

ram origem, através de discursos Por vezes

marcados pela exaltação, a que espíritos
pouco esclarecidos passassem a teme,r o
Partido, indo solidarizar-se corn traidores
e oportunistas, no País ou no exílio.

Após a assinatura do ,Acordo de Lisboa
(Dezembro de 1974), houve que pôr bar-

reiras a uma forte busca de adesão opor-
tu¡rística ao Partido, o que, a permitir-se,
teria dado origem a uma grande infiltra-
ção de elementos estranhos à nossa ideo-

logia.
Foi nesse contexto que teve lugar a Reu-

nião Alargada da rComissão Nacional de

Cabo VerJe - CNCV - (2 
^ 

l0 de l'larço
de 1975), presidida pelo Secretário-Geral
do Partido, em que se definiu quem era

militante do PAIGC em Cabo Verde. Na

mesma ocasião foram fixadas as condiçóes
e o processo de admissão no Partido, ten-

do-se, além disso, criado, nos quadros do

['artido, (estruturas de acolhimentoD Para
os chamados <simpatizantes organizados)
( candidatos ).

,\ Reunião Alargada, que debateu e fi-
xou a táct¡ca a adoptar na nova fase da
luta, debruçou-se sobre a generalidade dos
probler,ras (políticos, económicos, sociais,

' etc.. etc.) da actualidade do Arquipélago.
Tendo sublinhado a importância da im.

plantação da nossa estrutura organizativa
e a do trabalho ideológico como garantia
dr salvaguarda dos interesses do nosso po-
vo, particularmente das massas trabalha-
doras, a Reunião Alargada tomou impor-
tantes decisões no gue se refere à organi-
zação do Partido.

Entre estas, destacamos as seguintes:

l. O alnrgamento da Co¡"nissão Nacional
de Cabo Verde que, de 8, Passou a ter
33 membros: 2. A criação, no seio da

C.l.l.C.V., de um Secretariado Permanente
de 5 membros e dos seguintes Departa-
mentos: Organização e ldeologia, Secreta-
ria e Coordenação, Defesa e Segurança,
Relações Exteriores, Estudos, Planificação
e Cooperação.

3. Na perspectiva próxima da indepen-

dência, a Comissão Nacional de Cabo Ver-
de criou, ainda, alguns <Departamentos
Para-Estaduais> que funcionavam junto dos

mais importantes serv¡ços públicos.
4. A CNCV decidiu igualmente o reforço

da acção política e ideológica com vista
à corrsolidação das estruturas do Partido,
em particular a nível local (da Região à
ba.se). Nessa acção, um papel importante
caberia às organizações de massa - cuja
cr,ação foi também decidida -, <entendi-
das ccmo estruturas de integração ê pâl':
ticipação nos objectivos da luta do Partido,
o qua! é <a garantia última da defesa dos
verdadeiros e legítimos interesses'dâs mas-

sas popularesll. ai\ v1ç''

A Reunião Alongada da CNCV marca'
sem dúvida, o abrù da nova fase da vida

do nosso Partido em Cabo Verde. Foi ela

a ocasião do'necessário balanço da activi-

dade anterior e da análise da experiência
vivida, o que aPontou fórmulas e Proces-
,o, " 

ä.oniulhoü a linha de acção que iria
permitir o desenvolvimento harmonioso
das nossas estruturas em Cabo Verde.

Como na Guiné, também em Cabo Ve'rde

as estruturas do Partido não são (estrutu-

ras acabadas>. Além disso, sernpre como na

Guiné, o Partido conserva no Arquipélago
c¿racterísticas de movimento de massast

que ganhou na últirna fase da luta de liber-

tação nacional.

Hoje, na nova fase que vivemos, a acção

a dcsencadear-se no sentido do desenvol-

vinrento e do aperfeiçoamento da nossa

organização supõe, pois, a resPosta Pré-
viia questöes fundamentais da táctica que

devenrãs utilizar Para a realização do

objectivo fixado pelo Fundador e Militante
n.o l, Arnílcar Cabral, e que ele exprimia
nest; frase que transcrevemos dos seus

escritos: (O nosso Partido talvez seja

ainda, na realidade, um movimento. Mas o

nosso trabalho tem de ser transformá-lo em

Partido cada dia mais>.

Dois anos de acção política aberta do

Partido em Cabo Verde comple(am-se ago-

ra. No decurso deste período, o Partido

estendeu a sua implantação a todo o terrt-
tório nacional, poucas sendo as localida-

des inóspitas e afastadas dos maiores cen-

tros populacionais onde, neste momento'
não estão já implantadas estruturas orga-

¡i7¿¡ivas do Partido. Mais de lB00 militan-
tes e um número ainda maior de simpa-

t¡zantes estão organizados em Comités do

Partido e gruPos de simpatizaltes, desen-

volvenJo iambém a sua actividade, no

cumprimento das directrizes e palavras. de

ordem da Direcção Superior do Partido,
no seio das FARP, O"t y¡lícias Populares,

na activ¡dade desenvolvida pelas Comissões

organizadoras das organizaçöes de .massas
( Juventude, Mulheres, Sindicatos), nas

Cooperativas, nos Tribunais PoPulares e em

comissões diversas, nomeadamente I da

acção social e do reordenamento agririo.
A estrutura nacional do Partido, no toPo

da qual se encontra, como dissemos, a Co-

missão Nacional de Cabo Verde, engloba

cinco regiöes (llha do Fogo, Santo Antão,
S. Nicolau, Santiago e S. Vicente) e qua-

tro sectores autónomos. À frente de cada

Região, encontra-se uma di¡ecção regio-
nai, errquanto nas restantes ilhas, a direc-

ção das estruturas do Partido é assegurada

por Conrités de sector autónomos.

Nas llhas do Fogo, Santo Antão,.!' N.'.-

colau, Santiago e S. Vicente, as regloes dl-

videm-se em sectores, num total de oe-

zassete. Os sectores, à frente dos quats

existem Comités de sector, a8ruPam sec-

ções num total de 59, cuja actividade é

coordenada por comités de secção. A sec-

ção engloba gruPos de militantes que' em

algumai secçöes, se agruPam em áreas.

Aãtualmente existem, em todo o Arquipé-

' lago, 449 gruPos.

u,,.t ,r*
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Relatorio do Secretario'Geral
do PAIGC
earnanada Aristides Peneira

Estrutura autenticamente representativa
do todo nacional, o Partido engloba no seu

seio elevada participação de trabalhadores
assalariados (40 %), de camponeses (cerca
de l0/ç), de empregados e funcionários
(cerca de 49Vo), de estudantes (cerca de
4/a), de rePresentantes de profissões di-
versas ( pequenos comerciantes, domésticas,
alfaiates, costureiras, etc.), que constituem
a sua base social.

A prática sistemática de alienação da
mulher da actividade social e política, her-
dada do eolonialismo, reflecte-se, como
uma realidade, nas estruturas do Partido,

' onde aPenas cerca de 12Va dos militantes
ur¡ary¿¿ sðxo'feminino, sendo a esse res-

peito notória a diferença entre as ilhas de

predominância rural ( Fogo, 2,5 /o, San'
tiago 9 /o, Santo Antão l0 /o), e as de

prelominância urbana (S. Vicente 30 /o,
Sal 15 7o e Boa-Vista ZZ %).

Outro elemento de importância Para um
conhecimento da estrutura social do Par-

tido é a sua distribuição por grupos de
' idade. A esse respeito cerca de 60 o/o dos

militantes têm idade inferior a 30 anos,

cerca de 35 Vo tên idade compreendida
entre os 30 e os 50 anos e os restantes 5 %
têm idade superior a 50 anos, o que tra-
duz, também, quer a representatividade do

Partido, que o seu dinamismo e vitalidade.
Em Cabo Verde tem-se dese'nvolvido a

experiência da criação de grupos do Par-

tido nos locais de trabalho, públicos e pri-
vados. Trata-se de uma experiência que,

estando prevista nos Estatutot ¿e p¿¡1ido,

começou a praticar-se desde q'ue se iniciou
a fase da luta posterior à queda do Go-
verno colonial-fascista português, e que

beneficiou das qualidades organizativas ga-

nhas pelos q'uadros no trabalho clandes-
tino.

No processo que se desenrolou até a as-

sinatura do Acordo de Dezembro de 1974,
essa presença do Partido, em estruturas
organizadas, nos locais de trabalho, teve
uma influência decisiva. Ocorre aqui lem-

brar que a paralização do trabalho, em

particular na Função Pública' em Sreves
oportunas, foi uma das imPortantes armas

de que se serviu o Partido e qlre, mos-

trando a nossa força ao inimigo interno e

externo, o levaram a aceitar as justas posi-

ções defendidas pela nossa Direcção nas

negociaçóes de Lisboa.' Âpesar da importâ'ncia do papel que,

como estes factos revelam, as estruturas
do Partido nos locais de trabalho estão

chamadas a ter em Cabo Verde, essa orga-

nização ainda não atingiu o nível dese-

jado. As carências observadas vêm, jus-

tamente, da insuficiência da formação po-

lítica e ideológica dos militantes em geral

e, em particular, dos que, agindo nos ser-

viços públicos, devem confrontar-se com

elementos prof undamente marcados pela

ideologia peq'ueno-burguesa, muitas vezes

.om .õnot"ções de saudosismo colonialista.
Para fazer face a esta situação, vem-se

dando uma atenção especial aos organis-
mos de base nos locais de trabalho. Assim,
para além das reuniöes habituais, vêm-se

realizando cursos de formação política e

ideológica destinados aos funcionários pú-

blicos e aos trabalhadores de emPresas.

. Por outro lado, encontra-se actualmente
em estudo o projecto da criação de um

€urso nocturno de formação profissional
para funcionário3, no'qual se incluiram,
entre as matérias fundamentais, disciplinas
de formação política e ideológica.

Com o mesmo objectivo de elevação do
' nível político e ideológico nos locais de

trabalho - e da própria rentabilidade des-

te - foram criados, na Praia, a título ex-
perimental, <Grupos de Dinamização das

Repartiçöes> (GDR). .Estruturas mais am-
plas do que os gruPos (ou células) de mi-

litantes, a criação dos GDR veio permitir
a existência de ,um quadro em que se or-
ganizam centenas de simpatizantes do Par-
tido, os quais foram, 'assim, enguadrados
e mobilizados numa actividade útil tanto
do ponto de vista da rentabilidade do tra-
balho como no reforço da acção polí-
tica e ideológica do Partido.

Além das aqui ¿pe¡1¿das, outras insufi-
ciências existem no aparelho ¿s p¿¡1ido,

enl Cabo Verde, que, sendo insuficiências
próprias da fase actual de crescimento do
(corpo vivo> e, portanto, em constante
transformação, que é o Partido, também
se verificam na Guiné. Poderíamos aqui
referir, por exemplo, certas carências no
processo de funcionamento, nomeadamen-
te na ligação entre as estruturas no plano
horizontal como no vertical; uma certa
a.usência da planificação do trabalho e do
hábito de registo das actividades (actas,
relatórios, etc.); a prioridade muitas ve-
zes dada à discussão dos problemas do foro
administrativo, com prejuízo do debate dos
problemas mais especif icamente partidá-
rios, quer no domínio da organização,
como no político e ideológico; uma certa
inatenção das instâncias superiores em re-
lação à base.

Noutro l,ugar dissemos que, em Cabo
Verde como na Guiné, não dispomos de
((estruturas acabadas>, apresentando o Par-
'tido, nu m e noutro país, características
próprias do movimento de libertação. Se

estas razões explicam, em parte, as carên-
cias apontadas neste capítulo, não é menos
verdade que outras resultam do nível da
formação política e ideológica dos nossos
mili¡¿¡¡s5, matéria de que trararemos mais
adiante.

3. A n'ivel Supro-nocional

Procurámos, nas páginas que precedem,
dar a ideia do estado actual do desenvol-
v¡mento das estruturas do nosso ,Partido,
nos diversos escalöes de nível nacional.
Procurando descrever o aparelho partidário
na dinâmica da sua evolução desde os anos
da luta de libertação, foi-nos, já, possível
apontar algumas insuficiências nesse plano.
Cumpre-nos agora observar de mais perto
as suas instâncias supra-nacionais e os me-

canismos que as servem.
Antes, porém, queremos exprimir a con-

vicção de que alterações, mesmo quantita-
tivas, a esse'nível, exigem um estudo apro-
fundado e a consideração de factores de
ordem política, de eficácia e outros, que
impõem o amadurecimento das decisóes.
'Por isso mesmo, embora o CSL p,udesse -como no passado e revolucionariamente -alterar o que a respeito dos órgãos supra-
-nacionais se estabelece nos Estatutos, so-

mos de parecer que se deve deixar essa ta-
refa ao próximo Congresso - o lll- , o
qual reunirá, seguramente, num f'uturo
próximo.

A proposta da criação do CSL e do CEL,
em substituição dos antigos Comité Cen-
tral e Bureau Político do Partido, era jus-

tif icado pelo saudoso camarada Amílcar
Cabral com a necessidade de alargamento
da Direcção do Partido ( Partido-Estado)
afim de nela incluir responsáveis que, de
focto, exerciam funções dirigentes - nos

planos político-militar e político-adminis-
trativos - nas várias frentes de luta.

Essa solução, que era exigida pelos con-
dicionalismos da guerra que então vivía-
mos, t¡nha, ainda, a vantagem de permitir
a admissão na Direcção do Partido de al-
guns responsáveis vindos dos escalões in-
feriores, a gue se dava, assim, a possibili-
lidade real de revelar qualidades de diri-
gente que eventualmente possuíssem;

As razöes que então determinaram a

alteração introduzida na composição da

Direcção Superior do Partido fazem-se
hoje sentir de novo, tanto na Guinó como
em Cabo Verde, exigindo a revisão da
composição dos órgãos dirigentes, de acor-
do com o princípio do exercício de facto
de funções de direcção no aparelho do
Partido e dos Estados.

lmpöe-se, além disso, que o lll Congresso
tome decisões com vista a garantir uma
representação equilibrada dos nossos dois
países nos órgãos supra-nacionais, tendo
em. conta as tarefas actuais do Partido nos
dois Estados e, em particular, a nova si-
tuação de paz na Guiné e a forte implan-
tação actual das estruturas partidárias em
Cabo Verde.

Trata-se ainda, afinal, da necessidade de
fazer evoluir as nossas estruturas de acordo
com a realidade que vivemos em cada mo-
mento e dentro da qual va.mos prosseguir
a luta em q,ue nos mobilizámos, pela cons-
trução da Unidade e do progresso da Guiné
e C".bo Verde.

/ carência de um órgão de decisão, de
nív"l nacional, na Guiné - facto de que
tratámos noutro lugar - , tem levado, por
vezes, à realização de renuiöes de membros
do CSL o'u do CEL em missão nessa frente,
reuniões, por vezes, impropriamente de-
signadas de reuniões dos referidos órgãos
supra-nacionais. A realidade, porém, é que,

como no tempo da luta armada, o CSL

têm observado a frequência estatutár¡a de

uma reunião ordinária anual.
Se tal situação não trouxe inconvenien-

tes de maior, o mesmo já não poderá di-
zer-se da raridade, que se pode constatar,
das reunióes do CEL, as quais, a terem-se
realizado com maior frequência, poderiam
ter evitado alguma descoordenação na

actividade dos dois ramos nacionais do
nosso Partido e na dos Governos e, cer-
tamente, teriam imprimido um ritmo mais

acelerado aos pa'ssos que estamos a dar no
sentido da construção da Unidade, de acor-
do com o Programa Maior do nosso Par-

tido.
Noutro lugar referimos os efeitos que a

ausência prolongada, de Bissau, do Secre-

tário-Geral do Partido, que acumula as

funções de Presidente da República de

Cabo Verde, não deixaram de ter sobre o
avanço do trabalho partidário na Guiné,
particularmente porque a estrutura criada
para essa nova situação - a Comissão
de Organização - não funcionou conve-
n ientemente.

A nível supra-nacional, porém, pode di-
zer-se que os inconvenientes principais da

ausência do nosso primeiro dirigente da

séde do Secretariado Geral do Partido
vieram do facto de não ter ele disposto,
como instrumento auxiliar da sua acção,
de um aparelho de execução eficaz - de

um verdadeiro Secretariado-, servido
por quadros dirigentes com aptidão para
tarefas desse tipo e que a estas se dedi-
cassem exclusivamente.

Pensamos que, apesar das nossas graves
limitações em matéria de quadros, devemos
fazer um esforço, na nova fase que se

abre, para afectar ao serviço exclusivo do
Partido - a nível do Secretariado-Geral -pelo rnenos um quadro que, além das qua-
lidades gerais exigíveis aos membros'da
Direcção Superior, revele inegalável apti-
dão organizativa e a capacidade e autori-
dade necessárias para agir eficazmente no

plano supra,nacional. A ele caberia, nomea-
df,mente, presidir um organismo de coorde-
nação que ¡ss¡isse, a nível do Secretaria-
do-Geral, os Departamentos de Organiza-

ção e Controle do Partido nos dois países,

dando-se ¿55im, a esse Secretariado-Geral,
a sua verdadeira dimensão de órgão suPra-
-nacional e os mecanismos sem os quais
não é possível ao Secretário-Geral exercer
eficazmente as suas funções.

4. A nível do exterior

Com vista à realização do seu Programa,
e com base no que neste se estabelece, o
nosso Partido, durante a luta de libertação
nacional, fez também um esforço com vista
a mobilizar as energias do nosso povo nos
meios da emigração, tanto guineense como
caboverdiano. Para este efeito, o Partido
exerceu uma actividade nos meios emigra-
dos, tendo criado ou encorajado a consti-
tuição de Comité de Acção nos principais
meios de emigração, nomedamente em Da-
þar, Abidjan, Rotherdam, nos Estados Uni-
dos e em França. Também se constituíram
grupos de simpatizantes do Partído na Ar-
gentina e no Brasil.

Os Comités de Acção do Partido tiveram
um papel importante nos meios emigra-
dos, embora nuns mais do que outros. Ti-
veram, principalmente, o grande mérito de
manter .presente a chama do nacionalismo
em terrenos em que a propaganda colonia-
lista, através da utilização de importantes
meios, procurava destruir a imagem do
nosso Partido e da l:uta, tentando mobili-
zar contra nós a grande massa dos emi-
grados.

A acção de agitação e propaganda dos
referidos comités não se limitou, d,e resto,
ao país em que tinham a sua séde, esten-
dendo-se, muitas vezes, a outras comuni-
dades. É o caso, por exemplo, do Comité
de Acção da Holanda que chegou a man-
ter uma revista largamente di'f,undida, tan-
to em outras comunidades da emigração,
como no interior de Cabo Verde. A grande
difusão que chegou a alcançar em Cabo
Verde a documentação do Partido não foi
estranha à actividade de alguns dos Comi-
tés de Acção mais activos que, através de
contactos pessoais, chegaram a colocar no
Arquipélago um considerável material de
propaganda.

Em Portugal as estruturas do Partido
eram de natureza diferente. Tratava-se aí
de grupos ou células clandestinas, de mili-
tantes, que actuavam não somente no seio
dos estudantes mas também na massa tra-
balhadora emigrada.,É de destacar que,
aquando da queda do Governo colonial fas-
cista de Caetano, em 1974, o Partido ti-
nha, em Portugal, mobilizado nas suas cé-
lulas, mais de uma centena de 'militantes
da Guiné e Cabo Ver.de. À frente dessa
estrutura existia um Comité Coordenador
que se mantinha em ligação com .a Dierc-
ção do Partido e com as estruturas clan-
destinas em Cabo Verde.

Pode dizer-se que as células clandestinas
de Portugal foram um ¡mportante viveiro
de quadros, tendo nelas militado elemen-
tos que haviam de tomar parte quer na
luta armada, na Guiné, quer na luta clan-
destina, em Cabo Verde.

Não se iode falar de acção política-or-
ganizativa do Partído ,no exterior sem se
referir às Secções dos Estudantes do Par-
tido ( SEP ), as quais tiveram um impor-
tíssimo papel no enquadramento dos nos-
sos jóvens em formação nos países amigos.

Reconhecendo embora a grande impor-
tância do papel desempenhado pelas SEP's
durante a luta, impõe-se, na ,nova fase da
nossa vida, determinar a melhor modali-
dade de organização no exterior para a

nossa massa estudantil. lsso porque, na fase
actual, não sendo os bolseiros dos nossos
Estados necessariamente m¡litantes do Par-
tido, não se justifica que cont¡nuemos a

considerar Secção dos Estudantes do Por-
tido, as estruturas de enquadramento da

totalidade da massa estudantil em deter-
minado país. Trata-se de uma questão em
aberto para a qual urge que encontremos
uma soluçäo.
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confusão. qu3 tel declarlçio nl:o Ícr reco-
-n tt"n,lnd, pclos Não-Al:nhad'>s: foi o e nr-

!.igo de pctr'óleo à Fr;'n:a e a israel'

Os ¡aí-;:s c!o tercciro i';iiirrcic íical'an¡

choæci:s ¡::lr cosìção ¡:c"n'iidl pela i:ra¡i-

l:r cnr rcl.,r;ão lo prob'r:r'ra Cr centrll nu-

ái"i. quo levará Áiricr do Sul a te¡' a bom-

'ua atórnicr, o que constitui u¡ia amoaça

pa:'a o .o"iin"ni" afrrc:no. Por essa ra'¿äo

itnrt. tu.l em','.'argarnento na declaração

política, en¡bora nio devernos pôr de parte

. ..t;uíci,rr.lu Ce outros países cuias..posi-

ções reforçarn o regime de <apartheld> na

África do Sul, que é contrário a todas as

resotuções da'OÑU de que esses países são

membros e aPoiarn, r,1as continuam a tratar

conr a jrírica do Sul, inclusivamente na

venda de arnlas.

Quo/ f oi a posição def en'dida pelo nosso

¡cíi àcerco clà odmissão de novos membros

io- ^ou¡n'tento, 
olgans como observodorcs

I ou convidodos?

' (A Filipina pediu para ser adrrritida co-

mo obseivador3, mas só foì aceita ccn¡o

simoles convidaða, porque ela r':ãc preen-

che' aquelas condições. ex:g.idas pelc Mc-

vimento Para a entrada nele porque este

ori, a¡ndå mantéi"Yl um Pacto com os 
.Es-

iados Unìdos da América que Possuem ba-

ses ali. Eles tên¡ tentadc acabar com essas

l.rur,'ttt ainCa subsisterir embora tenharl

reduzido. Os anos de permanência das ba'

ses. De maneira que era difícil que a con-

ferência aceitasse as Filipinas corno mem-

bro ou mesmo como observadora'

Na mesma situação se encontra Portu-'

øal cue oediu apenas Para ser acerte comc

iitpi.t tonvidado como iá tinha aconte-

cidå na última reunião de Peru' O mesmo

para a Roménia que participou. como¡co-n-

ui¿.¿" cle honra na äo¡rferência, a Maldí-

via. uln país sem bases pediu tanrbám' miis

à tlu pJ¿l,lo deve passar pelo menos.peio

oabineie de coordenação, quc devcra to-

ñ.'' " 
¿..iteo que depois será.submetide

ao conselho de ministros e clme¡ra de cne-

fes de Estadol.

Como não podio 'deixar de ser, os l'/ãc-

-Alinhados debruçtrcm-se sobre o proble'

^* 
ii Médio-Oriente' em partieulor ao do

Libano, onde os þotriotas libøneses e a re'

sistêncio ,palestiniona defnontam um1 guer-

ro urd'idà þeto imperiolismo' .Qual o reso-

nrào to.å¿o Þelo cimeiro sobre este poís?

E o Posição dà Guiné-B¡ssou?

Portanto é inteiramente natural que a

nclítica clc não-alinhamento constitua ho'

je o fundanrento ideológico da quase to'
t:.liJ:rJe clos povos e dos países.9fe e1-

contram nela a via Para a materlallzaçac

i;;;;t; aspirações e a muralha Para a de'

l"r, ¿.t rår, lnt"t"ttes nacionais na ba'

tuit'r. p.t. a independência e o desenvol'

rirl¿nto ac ser"'iço do progresso econo'

mlco e social, da Paz e a igualdade na:

relaçöes internacionais.
Se fizermos uma retrosPectiva das acti

vidades do nosso movimento dos nao-alt

nhados desde Belgrado e, Pa rticularmenti

desde Setembro de 1973 em Argel, che

garemos à conclusão de que aPesar d
i lguns problemas que ainda subsiste flì, I

balanço é largamente Positivo.
Profundas mudanças se

relaçóes internacionais entre

senvolvidos e em vias de

A iniciativa da Argélial a

traordinária da Asse

ções Unidas sobre as m
,dúvida, undesenvolvimento criou, seni

nova orlentaçao com v ista a rel açöes c

ti'Èo novo nos contactos económicos

ternaclonals.
A quarta CNUCED realizada em N:

robi e a Conferência dos países em vl

de desenvolvimento sobre as matéri

orimas realizada em Dakar, em Feverei

de 1975, lançaram não sómente as þas

concretas Para a realização de todas

resoluçöes tomadas pela sexta sessão

Assemtleia Geral das Nações Unidi
mas contribuiram ainda largamente pa

a tomada de consciência das realidac

Gonrissarlo -pníneípal Fran æiser¡ Mendes

A nossa quinta cÍrneÍra
êa sonra de yarÍos anos de luta
dos povos de Terceiro llundo

<A situação no Líbano preocupa.,o Mo-

vimento Não-Alinhado' Porque o L¡bano e

um país membro. Há já urn ano e tal que

t.t'otoUl"mas. de maneira que a conÍe-

rênciå exigiu a retirada de todas as forças

,estrangeirãs no país, para.deixar os libane-

ses reiolverem o seu problenra sem lnter-

ferência externas. Essa foi a posição da

Guiné-Bissau e dissemos também que te-

tot qru respeitar o apoio que até aqui

se tem dado a OLP e não aceitamos que

nenh'um país tome posiçóes.de liquidação

contra o movimento palesttntano. 50mos

por urla resolução pacífica do conflito li-
'banês, 

sern ingerência de forças estranget-

rasD.

\Com'o o comorodt comissórìo dos Ne-

gócios Estrongeiros vê os risu/todos do

iuinta conf er{ncia cimeiro dos Nõo-AIinho'
cús erd Calcmbo? 

i
\1 <A quinta conferência teve quanto a nos

'' ir resultado bastante positivo. Podemos

até dizer que houve em Colombo uma coe-

são dos países rnenrbros em torno dos seus

interesses, e o governo de Sri Lanþa orga-

nizou a conferência de tal maneira que

,contribuiu bastante Para o seu sucesso to-

tal. Os países N!ão-Alinhados conseguirarr

reforçar o l'lovimento dos Não-Alinhados,

porque preocuPou-se ¡¡uito, ao lcngo da

conferência com a nraneira de consolidar

o ¡rovimènto e de estar v¡gilante Perante

todas as manobras do imperialisrno Para

,,_¡ ,. cnit¡aquecer o movimento>.

,A nossa quinta cimeira' soma de. vá-

nios anos de lutao de tabalho e de abne-

gaçuo dos Povos do Terceiro'Mundo'

Zonstitui hojä um grande motivo de or-

gulho e de nobreza Para todos os Povos

ãmantes da paz e do progresso'. Esta con-

ferência marcará com um slnal lnaPaga-

vel novos Passos na execução dos objec-

tos que nos ProPusemos.
Queria, em nome do nosso Povo.e d.o

Conselho ¿e5 Çe¡nissários de Estado da

Reoública da Guiné-Bissau, saudar e fe-

liciiar o povo Cingalês e o Governo do

Sri Lanka pelo altã nível de preparação

dos trabalhos e pelo acolhimento tão ca-

loroso e fraternàl que nos foi reservado

desde a nossa chegada a esta bela capital

tão hospitaleira.
À senhora Srimavo Bandaranaike' PrL

meiro-Ministro do Sri Lanka, figura mui-

to conhecida pela sua capacidade.e.sua
dedicação à causa dos povos oPrlmlclos

e a felicidade da humanidade, e que tem

o privilégio de,presidir aos destinos da

noisa Oig.nízaçâo durante os três pró-

ximos anòs, dirigimos as nossas sinceras

felicitações e formulamos os votos rnals

calorosos de saúde e de sucesso no cum-

primento desta pesada tarefa que lhe

acabou de ser confiada. Estamos conven-

cidos que sob o vosso mandatoo a nossa

organização conhecerá brilhantes vitórias

noi domínios da paz e do progresso so-

cial, pa.ra uma nova ordem económica

mundial.
Senhora Presidente,
Ao vosso predecessor, nosso irmão.e

companheiro de luta, Sua Excelência

Houari Boumediene, cujo povo, Por ml-

lhares de mártireso fecundou as indepen-

dências em África a esse infatigável com-

batente que PouPot¡ nenhum sacrifício na

iuta tão difícil colrtra o colcnialisrno' o

neo-colonialismor o racisrno, o (aPartheid))

e o sio¡rismo diriglmcs-lhe as nossas calo-

risas felicitaçöes Iesejando-ihe os votos do

sucessos contínuos na sua carreira de ho'

mem de Estado, de s:aúde e de longevi-

dade ao serviço do povo irmão argelino'
A todas as delegaçóes altamente rePre-

sentadas nesta quìnta cimeira e Part¡cu-
larmente aos nossos irmãos dos movimen-

tos de libertação dirigimos as nossa.s ca-

lorosas f elicitações. Felicitamos lgual-

n¡ente todos os .países e organìzações

que acabam . de ser admitidos na nossa

nr"nde família como membros de pleno

ãireito ou a título de observador' A sua

presença virá sem dúvida nenhuma, re-

iorçu. " nossa organização e dar-lhe-á

um novo alento na batalha pela liberta'

ieo ¿ot nossos continentes de toda a

forma de dominação estrangerra'

Senhora PresidentP
Senhores Chefes äe Estado e de G-o-

u"rno, S"nttores chefes de delegação' Se-

nhoras e Senhores'' 
Ã Jotti.ipação maciça dos .países 

do

tercei'ro mundo na política do não-al.i-

nhamento desde a histórica c¡melra de

Arpel. prova indiscutivelmente que u m

noio ímp"to foi dadr¡ ao nosso rnov:-

mento.
1" ô d.runuolvimento da técnica e da

ciência Provocou um 'afastamento consl-

derár'el entre cs paises industrializados e

os paíres em vias de desenvolvimento'

Esta situação que de facto deteriora as

relações entre os países desenvolvidos e

o, päit"t Productores de matérias primas

levou-nos a tomar consciência das nos-

,rr-r.rponr.bilidades nas relaçöes econó-

n¡cas lnternac¡onals até agora favorâveis

"o, 
aAvertários do Progresso social dos

' pcvos do terceiro mundo'

com que confortamos'
Se é verdade que o Movimento

Não-Alinhamento obteve vitórias no-¡

cesso de libertação da Áfricao na Ási

na América Latina, a situaçáo 'intet

cional não Permanece menos exPlo

em vários locais do globo onde os I

sos Dovos ainda devem fazer face a

t"rår", manobras do imPerialismo

dentes a bloquear o Processo de libt

ção política, económica, social e ct

ral. Þerante esta situação, impunk

uma análise aProfundada a fim de se

der encontrar uma linha que condu:

à vitória dos nossos Povos.

Senhora Presidente,
Como dizia o nosso lamentado S'

tário Geral, fundador do nosso Pal

e da nossa nacionalidade, Ainílcar Ca

embora participando na política do 
,

-Alinhamento, devemos ser e cont'

alinhados com as asPirações funda

tais dos nossos próprios povos. <rDev

ser caPazes de tomar sem equívoc<

" ,otòt comPletamente livres de o

- 
qualq'uer Posição que visa ser

rJignidadeo a emanciPação e o Pro¡
dos oovosl.

Eii porque, Senhora Presidenteo :

oúblici ¿i Guin¿-g¡ssau, inspirada
'Carta do Não-Alinhamento, sente-:

rectamente afeCtada pelos acontec

tos cue se desenrolam na África 'di

na Ñamíbia e no Zimbabwé onde'
cistas Vorster e lan 5¡¡ithn benefi<

do aPoio crescente dos imPeria

continuamo desprezando diferentes

luçöes adoPtadas Pela nossa organ

e Þelas Naçóes Unidas a violar as r
mais elementares do direito dos P'

disporem de si PróPrios'

(Continu'e no þá2
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Õ PAIS

Estamos profundamente convenc¡dos
que só a luta encarniçada e um apoio
crescente aos movimentos de libertação
poderão dissuadir os racistas de pretória
e de Salisbúria. Reafirmamos aqui todo o
a.poio aos nossos irmãos e companheiros
de armas de sempre da África do Sul,. $ Namíbia e do Zimbabwé e condena-
mos, sem reserva, o (aparthe¡dD e o ra-
cismo pr.aticados nestes países.

Senhora Presidente,
Uma outra situação preocupante para

os povos africanos e todos os povos
ámantes da paz e da justiça é ,a do
Sahara 'Ocidental. Este problema deve
reter a nossa atenção a fim de que to-
memos medidas, antes que seja dema-
siado tarde. O povo sahariano que co-
,nheceu longos anos de dominação espa-
nholao na aurora da libertação total'do
'nosso continente, viu-se, pelo acordo de
Madrid, impedido de exercer livremente
o seu direito à autodeterminação e à in-
dependência, conforme o espírito e a
Carta das Nações Unidas. Na sua luta he-
róica contra as intervenções estrangei-
'ras, nós asseguramos-lhe a nossa solida-
riedade e nosso apoio sem reservas até à
libertação total da sua pátria.

O Médio-Oriente, onde a situação ,não

pára de se agravar por causa da tei-
mosia de lsrael em ocupar ilegalmente
os territórios árabes e em manter o povo
palestiniano fora das suas fronteiras, cons-
titui um problema não menos preocu-
'pante para os povos da região.

A degradação da situação no Médio-
-Oriente continua a constitu¡r um grande
pärigo para a paz e p.ara a segurañça in-
ternacionais. O Líbanoo Estado soberano
e independente membro da noss.a Con-
ferência é hoje teatro de violentas ba-
talhas. A existência do próprio Líbano
está seriamente ameaçada, a nossa pre-
sente conferência deve exercer todo o seu
pode-r e usar toda a sua influência a fim
de que cessem as ¡ntervenções militares
neste país.

,Mas a verdadeira solução do conflito no
Médio Oriente reside neste facto: ls-
,rael deverá conformar-se com as diferen-
tes resoluções das Naçöes Unidas e da
nossa organizaçã.o; por consequência, deve
retirar-se incondicionalmente dos territó-
rios árabes ocupados e reconhecer os di-
,reitos nacionais do povo palestiniano.

Nestes momentos difíceis que atraves-
sam os nossos irmãos árabes, afirmamo-

. ,lhes a nossa solidariedade e o nosso apo¡o
total na sua justa causa.
Senhora Presidente,

Um outro problema que afecta o con-
tinente asiático, e sobre o qual se deve
debruçàr seriamente a nossa organizaçáoo
é a situação que prevalece neste momento
em Timor-Leste. Trata-se do futuro de
um povo que conheceu a dominação co-
lonial portuguesa como nós, e que sem-
pre manifestou o desejo de aceder ao
exercício da soberania internacional. De-

oro.
Actlvldades
para as Sestas
De Seternbro

Os responsáveis políticos
de Jugudul, no sector de
Mansoa, discutiram alguns
aspectos das comemoraçóes
do XX aniversário do
PAIGC. Anteontem partici-
param numa reunião dirigi-
da pelo Comissário local,
Amâncio Landim, na qual
foi comentado o trabalho
político e a vigilância nas
tabancas.

Também em Farim estão
a ser desenvolvidas activi-
dades para a preparação
das festas de Setembro. Por
.tte ¡otivoe o chefe da se-
cretaria do Comité de Es-

tado da região de Oio, Hi-
gino Lopes Cardoso, esteve
em Mansabáo Mansoa, Nha-
cra e Bissorã. Foi distribuir
bilhetes de lotaria, rifas e

recolher a quota especial
do PAIGC, com o objecti-
vo de recolher fundos pa-
ra o aniversário do Partido.

ANUNCIOS

pois da queda do fascismo em Portugal, o
povo de Timor-Leste viu-se impedido de
exercer e 5sr¡ direito à independênc'iao
devido a uma intervenção armada da
lndonésia.

,No interesse dos povos de terceiro
mundoo a nossa organização deve agir
sobre a lndonésia para a forçar a ret¡rar
as suas tropas deste território sob juris-
dição portuguesa e deixar o povo timo-
rense decidir livremente o seu destino. O
povo da República da Guiné-Bissau, nes-
ta dura Prova que atravessa o povo timo-
rense reaf irma toda a solidariedade à
Frente de Libertação de Timor Leste e
assegura-lhe o seu apoio até à libertação
total da sua pátria usurpada.

Senhora Presidente,
O problema cipriota reveste-se tam-

bém de um carácter preocupante. Con-
sideramos que em Chipre como noutros
Pontos do nosso planeta, a tensão e o
conflito são essencialmente devidos a
ingerêncra das forças estrange¡ras nos as-
suntos internos do país. Por este motivo,
é ,necessário, para a normalização da sl-
tuação, que todas as forças estrangeiras
respeitem as resoluções da Assembleia
Geral do Conselho de Segurança e se
abstenham de se ingerir nos ,assuntos ¡n.
ternos da ilha. O povo cípriota deve ser
livre de determinar o seu destino, de
preservâr e sua soberania e ¿ integri-
dade do seu país. Por este motivo, todas
as forças estrange¡ras devem pertir da
ilha a fim de se estabelecer uma atmos-
fera favorável à normalizaçâo.

Aos nossos irmãos de combate do
Vietname, do Cambodja e do Laos que,
durante decénios t¡veram que defrontar
a poderosa máquina de guerra do impe-
rialismo, nós dirigimo-lhes todas as nos-
sas felicitações e desejamos-{hes os me-
lhores votos de sucesso e de progresso
na edificação dos seus países.

Senhora Presidente,
Se podemos felicitar-nos pelos êxit<r.

obtidos sobre o imperialismo na penín-
sula in'dochinesa, continu,amos preocupa-
dos pelo problema da Coreia que se en-
contra artificialmente dividida. Os es-
forços de paz da República Democrática
Popular da Coreia chocam sempre com
enormes obstácu,los dos dirigentes de
Seul'1, razão pela qual a República da
Guiné-Bissau apoia a República Demo-
crática Popular da Coreia na sua lute
pela reunificação pacífica do país.

Senhora ,Presidente,

Convencidos de que a roda da histó-
ria não gira em sentido contrário, depo-
sitamos confiança na organização e na
capacidade dos povos de se libertarem de
qualquer forma de dominação.

Formulamos, para terminar ,,a esperan-
ça gue os resultados desta quinta cimeira
dos Não-Alinhados possa respon'der po-
sitivamente às aspiraçöes dos nossos po-
vos.

Agradecemos-vos pela vossa atenção.

(Cantinuoção das Centrois)

Yende'se
Ccso de c¡dobe coberto de

zinco, no bair¡o de Missiró.
Os inte¡essc¡dos devem con-
tcrctcr com Frcmcisco Mcrma-
dú Quebé, no montepio das
Ãlfôndegcs, nos dias fiteis,
d<rs 8h ùs l2h 30nin. e dcrs
iSh ùs 18h.

Perd,eurse
Uma ccnteirc¡ contendo vd-

rios documentos: çertidåo de
ncscimedto, .n.o 38,, diplomcr
de 5.o ono ÁroJce-Francês, n.o
001475, bilhete de ldentidade
nocional,. n.' 145 e dois mil
pesos em dinheiro, pertencen-
tes o Hc¡rrqdi Ould Mohcrned
El Moctq¡. Ãgrodece-se o
quem os encontrcr o fqvor
de entÌegcrr n<¡ Ródiodifusão
nocional ou n¡ä Polfcio e Or-
dem Públicc.

Venderse
Recheio de iosd constitui

da poi vúrios peç46 em mc¡-
deirc¡ e fó¡mica. Tudo em bon
estqdo de conservcçåo. Os in-
teresscrdos devem oontoctcû
com Nicolau Dios. junto a
.A.lfôndegcr de Bissau ou pelo
telelone 3293.

Avlso
Ã fi¡ma Ba¡bosc¡s e Comcrn-

ditø gom <¡ sede en Bisscru,
comunicc que cessou todos
crs actividades. Pede tcrnbém
a todos os devedores o favor
de procederem cr liguidaçõo
dos seus débitos rìos crxmct.

2éns do povo, secqåo de con-
tcdcilidade-

Avlso
O Comité do bcri¡ro de Se-

tenb¡o, deu inlcio no p<rss<¡-
do dic.28 (sóbado) cr6 rêcen-
secflnenlto do referido bairro.
Rogcr-se a todos os morcfdores
cr dcrem o melhor acolhimen-
to às brigctdbs encccregcdcs
dessc¡ operøção. O bcir¡o
compreende qs Ävenidc¡s: Os-
valdo Vieirc¡, Unidc¡de Äfricc¡-
na, Pqnscru Ncr Isnc, Eduardo
Mondelcrne e 3 de Ä,gosto.
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NO PINTCHA
T¡issemanório do Comisscricdo de Infon¡roçôo e

Tu¡ismo - Sci às terçcrs, quintas e sábc¡dos.
Serviço Inforrocrçõo dcrs .Ã.gêncicrs; ÃFP, .A,PS. 

- 
TÃSS,

.A,NOP e Prenscr Lctinc.
Eedccçõo, A,dministcção e Oficinas, .Avenidc¡ do B¡qsil.
ieletgpg._ 

- Redcrcçõo 37LB/3729. _ .A,dministraçõo e
Publicidade - 3726

Ãssinrtlrç¡" - (Via Aéreo) Guiné-Bisscru e Cobo Verde
Um crro 400,00
Seis meses 2s0;oo

Outros Pafses .A,f¡iccmos e Portugql.
Um crno
Seis meses

500,00
300,00

Serviços de

- Cc¡ixa
Distribuigõo e Vendcs do .Nô PINTCHA'
Postcrl,, 154.

BISSÃU - GI'INÉ.BISS¡,U

Hospitcrl .Simão Mendes' - 2888/2867
Bombeiros - 2222

POLÍCI.A: l.' Esgucrdrc - 3333 + 2.' Esqucdrc - 3{44
CORREIOS: - Informcções 2600 - Rcdiodifusão Nc-

cioncl 2430 - Ãe¡opo¡to 3001/4 - T¡,P 3991/3 -
TAGB 3004 - Ã.eroJlot 3002 - Ãir .{rgelie 3775fi

SERVIçOS MUNICJPÄI-V.{DOS:

.Âgucs e Electicidcde 24ll (das 7 b. às l7 h.)
Àssistêncic¡ à rede eléct¡ica24.14 - (das 16h. ùs 24 h.)
Chegcdcs e pcntidcrs de nc¡r¡ios - 29n/5

FARMACIAS
HOIE - Modernc - Rua 12 de Setembro, telelone 2202.
,ÃM.A.NHÃ 

- Cent¡al - Rr¡,q Vitorino Costo, telefone
2453.

TELEFONES

RADIO

CINEMA

TERçÃ-FEIRA - Pn'¡ne¡to perlodo de e¡n¡'esüo

5h 55min. - -A.berturoi 6h - CanCõæ dd nÞssa

ter¡a; 6h 10 min - Progrcrrrcr em Mcrnjocoi 7h - NotL
ció¡ioÆorguguês e Criôulo; - .A'ctuatidcrdes Sonoras

(repetiçáo); th - Encer¡c¡:nento.

Seg'uurdo lærlodo de em¡'ssõo

llh 55min - Aberturtc; 12h - Cørçöes Fulc¡; l2h
20min - Seleçõo Musicat; l3h - Músicc Criôula; l3h
lSmin -- NoticiórioÆortugnrês e Criôulo; l3h 30min -Amllcc¡r Col¡rcrl - O Honem e d sucr Obrq,/Criôulo;
13h 45 min - P,rogncrmcr dcl ]ÃAC; lSh - Encerramento.

Terceíro período de em¡:soöo

l6h 55 min - Aberturc¡i 17h - Notici&ioÆortu-
guês Criôulo e Língrucs 18h 45 mir:¡ - .A.gendcr do dia;
l9h - Dus cuxpo um corsón; 20}:^ - Noticiório/Portu-
guês e Criôulo; 20h 30min - Prevençõ6, Rodoviáric¡/
/Portuguêsi 2l}¡ - Ãctr¡alidcdes Sonorc¡s 22h - Nct
mundo di disportoi 23h - Tempos Novos; 24h - En-
cerrcnnento.

QUÃRTÃ-FEIRÃ - Pr¡'mrE¡ro perfodo de em¡'seõo

5h 55min - Abe¡'turoi 6h - Ccnções dd nossd ter-
ra; 6h l0min - Progrcr:ncr em bicrfcrdo; 7h - Noticiório/
ÆoÌtuguês e Criôulo; - A,ctu<¡lid<¡des S.ono¡as (repeti-
çAo); 8h - Engerrcrnento.

Segrundo período de em¡'ssõo

llh. 55min. - Äbernrrc; - lzh, - Ccmções en' Pcçel;
t2h 20min - Seleçõo Musical; 13h - Mfrsico Criôulc;
13h lSmin - Notidcnio/Pomrguês e Criôulo; l3h 30min

- Amflcar Cc¡bral - O Hosrem e c sucr obrc¡ (Portu-
guês); 13h 45 min- A.no un de organizoçôoi 15h -Encerrconento.

Terce¡ïo perfodo de ern¡iseõo

16h 55min - Ãóerturd, l7h - Notici&iolPortuguês
e Crioulo; l8h 45 min - Agendcr do dicc l9h - .A,nôs
i nô sarldi; 20}:, - Noticiúrio,/Portugués e Crioulo; 20h
30h3in - Ëlevemos o nlvel dog nossos conhecimentosi
zl}r - Ãctuclidcdes Sonorcsi 22h - Fcrlc¡ di .á.ficoi
23h - Tempos Novosi 24h - Encerrct¡ento.

HO]E - Às l8h 30min. "Um certo verõoo, reclizcrçåo de
Clqude Wccrphcnr com Dcrvid Essex, Rosemcny Lecch,
Ri4go Stca'r e Billy Sury - m/73 c¡nos. Às 20h 45min.

"Jl vírlvc¡ Coudrec', recrlizcrção de Pierre Grc¡nier con
.A,lain Dellon e Simone Sigmoret - m,/18 crnos.

.A,MA,NHÃ - Às 20h 45 min. "A v¡rlvc¡ Coudreg", recrli-
zoç&o de Pierre Grcrnier cogr Ãlcin Dellon e Simono
Sigmoret - ny'l8 crnos.
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Prosseguem as dltlgênclas para o "Plano de Paztt l¡o Ltbano

2t,5 mor.tos e rTI ferldos
drrnante o fim,dersetnarra

e mlt retuglados no Sr¡l do Pals
A <<Voz d¿ Palestina>>

noticiou um bornba¡rdea-
rnento por interrni'tência
da cidade de TriPoli, no
norte do país. Ela acres-
centou gue as forças
comuns palegtino-
-progressistas d€strul
ram dois veículos milita-
res do s isola,cionistas
(conservadores) em Maj-
dlaya a três qui'lóme-
tros de Tripoli - matan-
dc ou ferindo os seus
ocupantes. Quanto a.

frente de Jezzin¿ (cerca
de 20 quilômetros a este
de Saida no su'l do país),
<<Voz do Líbano> aisina-
lou <<concentrações de
tncpas apesar da calma
que neina neste sector>.
Depois de urn balango
oficioso, os cornbates do
dorningo passadro fizeram
125 mortos e 173 feridos.

LUSAKA (AFP) - A
África do Sul detem um
em'i¡ente naciornalista ro-
desiano, Edson Shitole,
na" prisão de alta vi-
gilância da ilha de Rob.
ben' per,t¿ da Cidade do
Cabo, afirmou nurna de-
claração citada no sába-
do passado pelo <<Tirnes
Of. Zarr¡bia>>, o bispo Abel
Muzorew,a, exilado v0.
luntârio e líder do ANC
(Conseltr,e Nacional Afri-
cano).

Edson Shitole e sua
secretária M'iriam Mh-
langa tinham mirsteriosa.
mente desaparecido em
Outubro de 1975 diante
de um hotel de Salisbú-
ria. Pensou.se então que
tivessem sido raptados.
O Conselho) Nacional
Africano acusou divers,ag
vezes a polícia rodesiana
de os ter raptado Edson
Shritole, era responsável
da Informa,ção da facção
i\4uzorewa do ANC

BEiRUTE (AFP) _
Depois de violentos 'com-
bates que causaram, no

sábado passado' 160 rnor-
tcs 200 feridos, a situa-

Çãa apaziguou-se u rrl
pouoe tanto em, Beirute
com,o na 'mcntanha I'iba-

nesa.

Paralelamente, notou.
.se r.rma dntensa activi-
dade diplomática em Da-
masco e Cairo, enquan-
to pross€guem as diligên-
cias sobre o <<plano de
paz)> pnJposto oonjunta-
mente por Hassan Sabri
El Kholi, emissário da
Liga,4.rabe, e o general
Mohammad Hassan Al
Ghoneim, chefe dos <<ca-
pacetes verdes>> da fo,r-

çn da paz ârabe no Lí-
bano. Os dois deixararn
Beirute anteonte'm com
destinoaDamasogeCai-
ro. Na prlmeira capital,
El Kholi vai tentar no-
vamente amenizar âg x€.
i'ações sírio-palestinianas.

De facto, actualmente
ó sobretuclo em Damasco
que se en,contra situado
o centro de i'ntefesse da
crise libanese. Nos próxi-
m,cs dias a maioria das
personatridades libanesa.s
irão conversar com o

chefe cle Estado sírio, o
general Hafez El Assad.

Ligeiros em Beirute,
rnais violentos no norte
(Tripoli) e na rnrcntanha,
os confrontos e duelos
de rnetralhadoras pesa-
das e de artilharia c'on-
tinuaram na noite de do-

mingo para ornte.Tn A
<<Voz do Líbano> (falan-
gista) assinalou que 25
obuses cairam sobre o
sector de Saifi (próximo
tlo porto) em Beirute
causando ap,enas prejuí-
z,cs,materiais. Durante
on confrontos no centn,f,
da cidade, os adversários
utilizaram canhões de
DCA. No arredor sd,
Chiah 'e Kfarchima, as
haterias de morteiros en-
trararn em a'cção.

l.las frentes da monta-
nha, Kahale e Aley tra-
varam-se duelos de arti-
iharia pesada e as posi-
ções conservadoras no
Bosque de Bolonha (25
quilômetros a nordeste
da capital) foram bom-
bardeadas pelas forças
palesti,n r-pro gr,essistas.

ONU: Inpasse
na eonlenêncÍa
d,os lDireÍtos do Man

O U[ Gongresso da F. Polisario
esta a deeorrer no Sahara

NOVA-YORK (A F P)
_. A 5." sessão da c'onfe-
rência sobre o Direito do
Ma"r encontra-s¡e num 'ifn-
passe. F oi o que irndica-
ram na sexta-feira passa-
da em Nova-York duas
personalidades importan.
tes do grupo dos 52 paí-
see sem litoral e geogra-
ficam'ente em desvanta-
gem M. T. Koh, embal
xador de Singapura, e
Karl Wolf, representante
C.a .Á.ustria.

O ernbaixador de Sin-
gapura dêclancu durante

ume oonferência de Im-
prensE, que os países cos.
teiros tinham endureci-
,do a sua atitude ((nega-
tiva¡> a respeito da divi-
são dos recursos na zona
económica de 200 milhas
e que, nestas condições'
mais de um terço dos paí-'
ses. ,mernbnos da confe-
rência se recusariam a
assinar o tratado. Koh
acusou os Estado5 costei-
ros em geral de ((apre-
sentarem rnedidas unila-
terais como se elas fos-
sem legítrimas e respeitá.
veis>>.

ARGEL (AFP) - O
tcrceiro Congress3 da
Frente Polisário está a
decorrer no Sahara Oci-
dental num lugar não
determinado - na tpre-
sença de repres,entantes
do povo sahariano, d,e

cer,ca de 40 deiegações
estrangeiras e de uma
centena de jornalistas da
Imprernsa internacional.
Este terceiro Congresso
foi aberto por Mahfoud
Laroussi, Secnetário Ge.
ral Interino - que Euce-
deu- há d,ois meses Sayed
El Quali, morte em Julho
passado. A palavra de

,ordem deste Congresso é
<<nem estabilidade nem
paz antes do regresso ao
terrútório e à independên-
cia>> do Sahara Ociden.
tal.

Larouss.i declar,ou nes-
ta rocasião que o Con.
gresso constituia ((uma e-
tapa decrisiva e histórica
da luta do povo saharia-
rì.o)) que, ((nunca conhe-
ceu sem,eihante vontade
de exterrninaçã,o contra
ele, apesar de cerca de
cerca ds um século de
colonização espanhola.

O Secretário Geral In.
terine ded"rnciou < a ali¡

ança for,çada de algumag
forças cotn o regi,me de
Rabat que não hesita em
impeùir milhares de mal'.
ncquinos para matarem
os seus irmãos no Saha-
ra>>. <<A responsabilidade
total desta guerra (no-
Sahara) ri'ncumbe aos di-
rigentes actuaÍs de Ra-
batt sublinhande que
tud-o isto não podera ùm-
pedrr que os povos ma.r-
roqurnos e saharianos de
se unire,m na sua luta
contra este regime que
continua a f.azer sofner
o po'üo marroquino.

CanadartgTS
Palses
afrlcanos
bolcotarao
os ¡ogos

LONDRES (AFP) -Os países africanos boi-
ootarão definitivamente
os jogos de Commonwe-
alth no Canadá em 1978,

a nrcnOs QUe o gOVernO

ne,o-zelandês n¡ude a sua
atitude polítÍca em rela-
ção à ^Á.f¡ica d,o Sul no
domínio desportivo.

Esta advertência foi
lançada ontem em Lon-
dres, durante uma confe-
rência de Imprensa, con.
ce'dida por Claude Gan-
Eà, secretário-geral d,o
Conselho S'upremo para
o DesPor!6 em i.frica.

Tulinane Embula (S}VAPO) :
"Existe um exércÍto naeior¡al
que opera no intenior da Namibia"

NOVA-YORK - O re-
presentante da Swapo
Tulinane Embula, decla-
rou na quinta-feira pas-
sada durante uma sessão
solene do Conselho da
Namíbia por ocasiião d.o
<<Dia da Namíbio> que
<<existe um exército na-
cional namíbi,o> de boas
dimensões operando ,em
diverrsos sectores do ter-
ritório, e rprojectando
actuar brevemente n:a zo'
na 's'ul. A ,A.frica do Sul
possui ,efectrivos de ocu-
pa.Çã,o de mais de 50 mil
homens, rnas eles estão
retidos e espalhados à
volta das cidades e das

principai5 instalações co-
mo as estações de ener-
gia eléctrica, disse Em-
bula.

As forças nacionalistas
escolhem os seus objecti-
I¡o,^s com cuidad,c e a sua
ofensiva armada não foi
ainda dese,ncadeada,com
toda a sua capacidade,
disse ainda 0 repres€n-
tante da Swapo que pe-
diu os governos e orga-
nizações amigos para es-
tarem pncntos para aju-
dar ,os na,mibios no mo-
mento exacto.

Falando em nome do
grupo dos paÍses africa-
nos na ONU, Henri Raso-

landraibe (Madagáscar)
declancu que o regime
racista sul-africano (di-
nha ele própr,i,o esoolhi-
do, pela sua política ab-
jecta, a expulsãe da. so-
ciedade>>. <<Os problemas
da .Á.frica do S'ul, da Na-
míbia e da Ro'désia pre-
cedem da mes'ma fonte,
da mesma recusa à s¡r-
bida do poder da mai'oria
africana. Por esta tazáo,
estes pnoblernas exigem
a mesma solução e qual-
quer diplomacia que con'.
ceder ao regime sul-afri-
cano, que nqpresenta à
an'títese da solução pro-
curada, a possibilidade

de negociar a sua sobre-
vivência contra as pseu-
do-concessões, estaria vo-
tada ao insucesso>>.

<<Og meios materiais e
os armamentols superio-
res de que dispõem os
sul-africanos não pode-
rã,c oonstituir uma. força
suficúente de dissuagão
p¿ra nos d,esviar da'luta
ou nos levar a mudar de
estratégia>, <<â g u ele s
que contrribuem para o

reforço do poder militar
sul-africano devem saber,
co'rns, los sul-africanos,
que são como D. Qui.
xote em vias de lutar
contra o vento>.

Terça-Ferrcc 3l do .ð,gosto de 1976 .N0 PlNTCHllr P6¡¡lu

O Vletname
rra leunlao
de Golotnbo

HANÖI(TASS)-OQO-
mité Permanente da Asserm-
bleia Naci,cn¿l da Repúþlica
Socialista dþ Vietname reu-
¡iu-se em sessã.o ordinária.
O comité ouviu. o relatório
da actividade da. cornissáo
de elaboraç'ão da, Constitui.
eÈlo do Pais.

Ngurren Co That, vice.

-minlisúo dos Negócios Es.
trangeiros fez uma comuni.
caçãõ' sobre a conferêncic
dos países nã'o-alinhados. C

Comité Permanente da As.

sembleia Nacional '&Provolt (

balanço da conferência en
Colonrbo e a actividade efica¡
da delegåçáo da R,sV ne-$t¡

conferência.

Politlco
Sut,COrean0"
con{enaüo

TôQrrro(A-FP)-ol,
ler di organizaçã,o dâ¡{¡f}cd
;áo democrática sul-coreant
Ãim Dâ,e Jung foi co-nden¿

Jo no sábado Passâclo er

3eul a oito anos de Prisã
¿or violação do" decretbs d

rrgência Presidênciais.
¡cirsaçáo tinha Pedido de

ànos de Prisão Para o antig
:andidato à" eleições Pr€s
Jênciais quð com 17 co-ir
:ulpados, era Por outro lac
¡cusaclo de ter Pedido a d

do presidente Par
Hee numa <Proclr

sobre a salvaçã.o n

missão
Chung

cional e a democraciæ.
O. outros inculPados, e

tre "os quais se encontrar
o antigo presidente Yun I
Sun, foram também reconh
cidos culpados Pel'o tribun¡

NKomo acusa
o Octdente

BAGDAGUEI AFP) _
]íder do Conseiürq Naclo¡
Africano (ANC) rodesial
Joshua Nkom6 acusou
luinta-feira passada a Fre
ia, os Estados Unidos,
Jrã-Bretarhâ,aRF.{e.
rael de ajudarem <e re$iJ
racista de Ian S¡nith na t
désia>. Nkomo que sè enc(
rr'ava no lraque, sublinl¡
âs relaç6es, previligiac
que mantêm, segundo e

fsrael, a Äfrica do Sul e
Rodésia e declarou que ell
lia nestes doi. paÍses nun
rosos mereænáribs ts,raellt

<A luta dros Povo" rodes
noesul-africano,e¿lt
dospalestinianoséam
ma>. Nkomo precrsou qu(
seu movimente ¡áq tinha
intenção de formar um ¡
verno plþvisórib e desrner
a existêneia de tendências
rnterior do ÀNC, <hnico
pr.esentante do povo do Zj
oabwé>.

<<A guerra nã.o serâ mt
long:.a e a presença. de a
canos nb governo branco
Rodésia nã,o muda nada
situaçáo>>.

Dar.es-Salan
Estudante¡
Siulraîrlcano

DAR-ES-SAIAM (AI

- O diário governamer
tanzanian6 <Daily Ne\
anuneiou no sábado passr
que cinco aluno" sul-afrj
nos que participaram ngs
multos de Soweto chegar
a Dar-Es-Sala¡n na semi
passada.

Ltrm deles, Elrnest .{l
hams Bikki, 15 anos, de,
rou, segundo q jornal
eles tinham deixado a Âf:
do Sul porque estavam
dista de mo¡te de Vorstl

O j'ovem aluno, evoca
os tumulto5 de Soweto, a
mou que <a polfcia dispar
sobre todos 'os afrlcanr
Durante as manifestações
L6 e 28 de Junhq 300 ¡

soas foram m'ortas e
feridas.



O PAIS

aprovada a sÞguinte or-
dem de trabalho:

Relatório geral do Se-
cretário-Geral; relatórdos
das organizações de mas-
sas, Sindicaûos, JAAC; e
organização das mulhe-
res; relatório da defesa
e segurança da Guiné e
Cabo Verde; eleições da
Assembleia Naci,onal Po-
pular e do Presidente do
Conselh6 de Estado da
Guiné-Bissau; diversos;
crítica e auto-crítica;
conclusões s decisões.

Na sessão de ontem, ún-
terveio o camarada Luiz
Cabral, Secretário-Geral
Adjunto do PAIGC,
nu final de debate sobre
os relatórios apresenta-
dos no decorrer da reu-
nião. O camarada Luiz
Cabral, abordou prática-
mente tod,os os temas qus
estavam contidos no re-
latório geral do CSL: A
grande aceitação que o

nosso Parbido tem no seio
de nosso pOvo rda Guiné
e Cabo Verde, nas suas
organizações de massas.
A organização do Parti-
do; as suas estruturas
actuais, as urecessidades
de vigúlância, de
combate aos víciros e
desvios à tinha do Par-
tido. Acção governativa
na Guiné, acçã'o d9 Oon-
selh6 de Comissfios de
Estado, dos Oomissa¡ia-
dos de Estado e dos Co-
mités dc Estado. Reforço
da organização das FARP
(F orgas Armadas Re-
voluci¡onárias do Povo) e
confiança na rnilitância
dos elernentros que as
oonstituern.

No domingo continua-
ram os debates de rela-
tório geral d,o CSL e dos
relatórrios das ou.ganiza-
ções das massas da Gui-
né e Cabo Verde. Nesses
debates intervieram os
camaradas Silvino da

Luz, Domingos Bri,to,
Manuel Boal, Joã3 da
Costa, Herculano Vieira
e Adelino Nunes Correia,
Júlie de. Carvalho (Juli-
nho), Pasooal Alves, Ju-
vêncio Gomes, Jrilio Se-
,rnedo e J,cão José Lopes
da, Silva (JJ), Tiage Ale-
luia Lopes, Antóni,o Bor-
ges, José Eduardo Bar-
bosa, Fernando Fortes,
Vasco Cabral e Mário
,Cabral, Otto Schacht,
Carlos Ocrreia, Francris-
ca Peneira, Samba Larni-
ne e Luiz Fonseca, Ma-
nuel Santos (Manæas)
IÍmaro Djaló, Armando
Ramos e João Bernardo
Vieira.

As suas intervenções
permitiram um aprofun-
dam,ento ainda maior
das rnatérias crontidas
no relatório geral do
C S L, contribuindo as-
sim para um mairor es-
clarecúmente da rìossa
situação política, ideoló-
gica, económica s Eiocia,l.
Intervierarn úgualmente
cr5 camaradas Fidélis Ca-
bral d'Almada, Carrnen
Pereira, Victo,r Saride
Maria e José Luiz Fer-
nandes

úTÌrMAS
NOTlCl,âS
Ghlna
tremores
seeundarlos

HONG - KONG (AFP)

-- Retomou a produção
da rnais importants mina
de carvã,¡ chinesa, Kai-
luan,, na região de Tan-
gshan, epicentro do sis-
mo de Julho, nnã,o o'bs-
tante tnemones secundá-
ríos, fontes s frequen-
tes>>, anunciou a agên-
eia Nova Chirna. <Mi-
Ihares de trabalhaclores
compõern o equ'ipa.mento,
bombam a água,e conti-
nuam a extrair carvão>r.

O Egtpto
na clnrelra
arabe

cArRO (Are¡ o
Egirpto participará a uma
cirnerira ârab,e para exa-
'mfur-ar a situaÇão r¡o Lí-
ban3 com a condigão que
se estabelece no terreno,
antes rda realização de
urna ta"l conferência, um
cessar-fogo ineondicio-
nal. Este ponto de vista.
foi sublinhado por.Ismail
Fahmi, vice-primeiro mi-
nistr'g egípcio e ministro
dos Negóoi,os Estrangei-
ros, numa entrevista oon-
cedida a dois jornais su-
daneses e cujo texto foi
difundido no Cairo.

Reluglados
de Tfunor

BALI (AFP) - 147 re-
fugiados portugueses de
Tim,or deixararn Bali,
por via área para reen-
trarem em P,ortugal,
eoube-se de fonte ,oficial.
O* ,outros 600 deixarão
igualmente a ilha duran-
te esta semana. As auto-
ridades indonésúas indi-
cam ,que, no to,tal, os re-
fugiad'os que tinham
abandonad6 Tim'or m"o

princípio da guerra, es-
colheram a entrada em
Portugal. Entretantg os
cinco rnil refugiados por-
tugueses que vivem na
rcg¡ão de Attambua
(parte indonésia de Ti-
mor) nã'o decidiram aindø
se irãe para Portugal ou
se regressam à antiga
colónia portuguesa.

¡
'Contribuigao
de empresas

Além dos artigos expos-
tos e que constir'uem pré-
mios da RIF,A que a Sub-
comissão Financeira vai le-
var a efeito, foram rece-
bidos até esta data, através
da Associação Cornercial,
lndustrial ,e Agrícola da
Guiné, os seguintes dona-
tivos ern dinheiro:
''' Augusto Pinto, Lda. -6 000,00; ,Armando Salda-
nha (

to,
Pin-
Ma-

Silva Jassy -I 000,00; Companhia de
Seguros Ultramarina
50 000,00; A. Sotto Mayor,
Lda. - 3 000,00; Mário Pe-
reira Rosa ( sócio gerente
A. Sotto Mayor)-3 000,00;
Salgado & Tomé-
l0 000,00; Victor Seabra -3 100,00; Adib Namour -2 500,00; Casa Mendes -3 000,00; Abílio Batista
Santos - 5000,00; Maron
Saad - l5 000,00; Eduardo

José Teixeira - 1500,00;
Soda Frére Sors. ,Mussa So-
da, Lda. - 5 000,00; Hilá-
rio Veloso Barros Costa -3 000,00; Foto Serra -I 000,00; Alfredo Vieira das

Neves - 6000,00; Pinheiro
& 'Filho - 2 500,00; Nunes
& lrmão, Lda. - l0 000,00;
Amaro ,Armindo Lopes -2 000,00; Eduardo N. Abi
Kalil - 5 000,00; STEIA -3 000,00; Costa Campos,
Lda. - 2 500,00; Alberto da
Silva - I 000,00; Francisco
António Felix - 500,00;

João S'emedo Tavares -I 000,00; Empresa de Ma-
deiras Africana - 2000,00.
TOTAL - 148,600,00.

Termina hoje a reunião
do Conselho Superior da
Luta do PAIGC, que tem
estado a dec,orrer desde
sexta-feira passada em
Bissau, no Salão Amílcar
Cabral, na Associação
Comercial, Industrial e
Agrícola da Guin&Bis-
sau.

Antes do camarada
Sec¡etári,o - Geral, apre-
sentar o relatório geral
do CSL, foi discutida e

Relatorlo de Arlstldes Pereþa
(ooNTINUAçÃO DA l.o PÁGrNA)

p independente, tanto do t¡rcnto de vista polltico
como económico. Nele estão apontados caminhos
no\¡os, as uxossas dificuldades, a forma 'como o Par-
tido entende su¡rerá-las, algumas das defioiências
que se venificam ainda tanto no seio do Partido
oomo nossos Estados.' Mas deste Re'latório sai claramente a ideia da
justeza da acção do no,sso Part[dro, tanto no rpassado
croùno no presente, os sucessos alcança'dos na nossE,
luta nas circunstâncias, mesmo as mais difícais, e a
razã,o de ser de es't¿r.rnos orgulhosos pelo que fize.
mos e 'pelo qtre estamos a fazer, no interesse dos
nrossos Est¿dos na Guiné e em Cabo Verde, pela
unidade do nosso pov'o, pel6 futuro dos nossos paÍ-
ses.

Este R,elatórtio deve ser profundamente discu-
tido¡ tanto no seio do Partido e,m todos os escalões,
d,o tropo à base, colno nas empresas, no seio dos
rrc)ssos trabalhadores, na nossa Juventude e na or-
ganízaçáo de mulheres, em todos os locais de tra-
balho, nas Rqpartições e Departam'entos do Estado,
nos bairros, nas tabancas e nas regiões. O seu es-
tudo será uma arrna po'lltica e ideológûca na luta
que temos de travar, sem desfaleeirnento, corn de-
terminaçãg e vigilância, contra os nossos únimigos
internos e externos.

Vamos pois pncmover discussões de trabalho
à volta deste irr¡portante documonôo, püâ nos tor-
m.armos mais conscientes, mais capazes,, mais for-
tes e podermos realizar melhorr as tarefas que nos
cabem corno militantes do Partido e ooûlo patrio-
ta,g, ao serviço d,o nosso povo, ao servigo da ^Á,frica
e rdo progresso da Humanidade.

Gonselho Superlor de Luta
(coNTrNUAç^ã,O DA l.o PÁcrNA)

O bolanço vivo das octividcrdes do Pcrrtido, da nosscr glorioscr lutc de .tibertaçõo no-
cional e dcr hi.stória da Guiné-Bissou e de Ccbo-Verde, como estodos independentés e so-
!919n^os, gqnhcr hojè - no limiqr dqs Ccmemorações do XX Aniversório da Fundclção do
PÄIGC - umo ressonôncic histórico.

Anilear Cabtat
na terta ern que nasceu

O camarada Amílcar Cabral repousará a partir
da próxima quinta-f,eira dia dois de Setemb,io na
capital do País em que nasceu, na terra porque tu-
tou e deu a sua vida, entre o povo que o viu crescer
e que com ele combateu ao longo de mais de uma
dezena de anos de luta armada.

O corpo do nosso imortal <leaderl, Fundador
da Nacionalidade e'Militante Número Um do PAI-
GC será transladado de Conakry, onde permanece
desde o vil assassinato de 20 de Janeiro de 1973,
para a cidade de Bissau.

Provisoriamente, os restos mortais do cama-
rada Cabral ficarão encerrados num mausoléu
situado na Amura, até ser construído o mo-
numento definitivo. Já existe o ,projecto para a
edificação do futuro mausoléu nos jardins do Pa-
,lácio da República, fazendo um todo com o Museu
da Luta de Libertação Nacional que será instalado
no Palácio.

CABO YERDE

Tchuba dia tchtga !
Como indícic de um bom crno ogrícolc'
começorom em Cobo-Verde crs chuvqs
cnsioscmente esperodcs, tendo"se regis-
tqdo crssim, ncrs ilhos de SonticrEc, Fogo
e.Santo Antõo, precipitações do ordem
dos 50 mm.
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